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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Artigo 1°. 
transporte 
particulare 

vagas exdusivas para veículos do transporte escolar serão demarcadas e distribuídas da 
rma: 

I. 02 (duas) vagas para escola com mais de 500 (quinhentos) alunos; 
II. 04 (quatro) vagas para escolas com mais de 1000 (mil) alunos. 

LIDO HOJE 
As CoM rSSOES DE • 

- ----- --Const. T•Jut., - 
ek.dministração-% 

_Educação,_Cuitura-e 
•rân3. itanspwAt-Econ. 

PESDN 

	  75 MÁ! 

ica o Município obrigado a demarcar vagas de estacionamento exclusivo para veículos de 
escolar em frente às creches e escolas de ensino fundamental e médio, públicas e 
na ddade de São Paulo. 
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Artigo 3°. O direito à utilização das vagas exclusivas prevista no artigo 2° fica restrito aos veículos de 
transporte escolar devidamente cadastrado junto ao Departamento de Transportes Públicos - DTP, 
vinculado a Secretaria Municipal de Transportes. 

Artigo 4°. Fica limitado o direito à utilização das vagas exdusivas ao tempo necessário para o 
embarque e desembarque dos alunos transportados e o motorista não poderá sair do seu assento de 
condutor do veículo enquanto durar o embarque ou desembarque, cabendo ao monitor auxiliar aos 
alunos. g 
Art. 5°. A demarcação das vagas e fiscalização de sua utilização ficará ao cargo do Departamento de 
Transportes Público - DTP e a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 

Parágrafo Único: As escolas deverão enviar requerimento a CET soldtando a demarcação das' áreas. 

Art. 6°. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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Folha no______cdo anexo 
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CARIAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR GILSON BARRETO 

JUSTIFICATIVA 

Viaduto Jacarel, 100 —7° andar -- sala 721 — CEP 01319-900 — São Paulo/SP 
www.gilsonbaffeto.com.br  - 	gilsonbarreto©camara.sp.gov.br  

Tel. (0xx11 )3396-4310/5029 — Fax. (0xx11) 3396-3968 

A falta de vagas réservadas para os veículos do transporte escolar em frente as 
escolas causa sérios problemas para o trânsito, em especial estacionamento lem fila 
dupla, além de colocar em risco a integridade física dos alunos que utilizam essa 
modalidade de condução. 

Esse projeto de lei tem como objetivo regular a reserva de vagas para os veículos de 
transporte escolar, com intuito de criar e melhorar as condições de trânsito nas 
proximidades das °escolas, bem como garantir a segurança dos usuários do 
transporte. 

Com a aprovação deste projeto os condutores escolares poderão trabalhar com mais 
tranqüilidade e os 'alunos que usam o transporte também terão um embarque e 
desembarque menos arriscado, desta forma, melhorando as condições de todos os 
envolvidos nesse tipo de serviço. 

Pelo exposto, tendo em vista a significativa relevância social do projeto, 
conclamamos os nobres pares para aprovação do presente projeto. 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos par rosseguiménto. 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	o 3 	 

do processo n°  O 	1-  7-- 	de 	 
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Assistente Parlamentar 

RF100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia dás 
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Arii 

CAInARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0227/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leóislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 8.211, de 06 de março de 1975, que estabelece condições de 
localização, aproveitamento, ocupação e recuos para edificações destinadas a 
estabelecimentos de ensino pertencentes ao sistema educacional do Estado de São 
Paulo e aos estabelecimentos de educação infantil; 

- Lei Municipal n° 10.154, de 07 de outubro de 1986, que dispõe sobre o transporte 
coletivo de escolares no âmbito do Município de São Paulo, e da outras providencias; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis (Anexo 1 — Cap 13 e 
16); 

- Lei Municipal n° 13.697, 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta; 

- Lei Municipal n° 14.971, de 25 de agosto de 2009, que dispõe sobre a atividade de 
fretamento no âmbito do Município de São Paulo (art. 19 — transporte escolar não se 
enquadra em atividade de fretamento); 

- Lei Municipal n° 15.150, de 06 de maio de 2010, que dispõe sobre os procedimentos 
para a aprovação de projetos arquitetônicos e para a execução de obras e serviços 
necessários para a minimização de impacto no Sistema Viário decorrente da 
implantação ou reforma de edificações e da instalação de atividades - Pólo Gerador de 
Tráfego; 

- Portaria n° 3004/1984, da Secretaria Municipal de Transporte, que proíbe o ingresso 
de caminhões e outros veículos nas dependências da escola; 

- PL 0420/07, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre o estabelecimento de Pontos 
fixos e determinados para o estacionamento de veículos que transportam escolares; 

- PL 0416/08, do Vereador Donato, que proíbe a cobrança de tarifas nos 
estacionamentos localizados em Hospitais, Unidades Básicas de Saúde e Escolas 
integrantes do patrimônio da Municipalidade de São Paulo; 

- PL 0223/10, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que acrescenta o item 16.2.4 à 
seção 16.2 do Anexo I da Lei n°11.228, de 25 de junho de 1992, o Código de Obras e 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 21 de julho de 2011. 

hristiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Cai 
Procurador S 

• 

e Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 

arce 
ervis 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

Edificações, de modo a estabelecer a obrigatoriedade de implantação de 
estacionamentos de bicicletas nas escolas públicas ou particulares localizadas no 
Município de São Paulo; 

- PL 0109/11, do Vereador Alfredinho, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
estacionamento para carros e motocicleta nas Escolas Públicas Municipais, 

Cópia dos textos acima indicados acompanha a presente informação. 
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A 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

• 

1/1 
Título: ',LEI No 8.211 06/03/1975 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece condições de localização, aproveitamento, ocupação e recuos para edificações 

destinadas a estabelecimentos de ensino pertencentes ao sistema educacional do Estado de 
São Paulo e aos estabelecimentos de educação infantil. 

Projeto: Projeto de Lei No 17/1975 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Miguel Colasuonno 

Notas complem.: - Lei no 13.430/2002 - Art. 299 - Mantém disposições desta Lei até revisão da legislação de 
zoneamento. 
- Lei no 13.885/2004 - Arts. 239 e 270 - Mantém disposições desta Lei até revisão por lei 
específica. 	 I.  

- Decreto no 45.726/2005 - Equivalência entre zonas de uso, definidas por esta Lei. 

[ Back 	
1 

1 
A 

1 ,  

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 8211 

Total de referências : 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	
»uma. 

	 3/6/2011 
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oz F.t1 .20' 
LEI N.o 8.211, DE 6 DE MARÇO DE 1975. 

Estabelece condições de localização, 
aproveitamento, ocupação e recuos 
para edificações destinadas a estabele-
cimentos de ensino pertencentes ao sis-
tema educacional do Estado de São 
Paulo e aos estabelecimentos de educa-
ção infantil. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de fevereiro de 
1975, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Att. 1.0 — Os estabelecimentos de ensino pertencentes ao sistema edu-
cacional do Estado de São Paulo e os estabelecimentos de educação infantil 
Co enquadrados nas categorias de uso El, E2 e E3, definidas pela Lei n.o 
7805, de 1.o de novembro de 1972, devendo obedecer a todas as exigências 
fixadas para essas categorias de uso, bem como as exigências da Lei n.o 
8001, de 24 de dezembro de 1973, excetuando-se o estabelecido por esta 
lei. 

Art. 2.o — Os estabelecimentos de ensino pertencentes ao sistema edu-
cacional do Estado de São Paulo e os estabelecimentos de educação infantil 
poderão instalar-se nas zonas de uso constantes do quadro anexo, de acordo 
com todas as exigências nele focadas quanto à área mínima de terreno, coefi-
ciente de aproveitamento máximo, taxa de ocupação máxima, recuos 
mínimos obrigatórios, área destinada a estacionamento, embarque, desem-
barque e manobras de veículos C demais exigências desta lei. 

Art. 3.o --- Os estabelecimentos de ensino pertencentes ao sistema edu-
cacional do Estado de São Paulo e os estabelecimentos de educação infantil 
regulamente instalados até a data da publicação desta lei, em qualquer zona 
de uso, excetuando-se as zonas Z1 e os corredores de uso especial Z8-CR1 
quando a área construída já tenha ultrapassado as exigências estabelecidas 
no quadro anexo, poderão ser objeto de ampliação, desde que atendendo 
às seguintes condições: 

I — Seja motivada por necessidades técnicas devidamente compro-
vadas e justificadas pelo órgão competente para a fiscalização dos estabele-
cimentos de ensino; 

II — Receba parecer favorável da Comissão de Zoneamento, que po-
derá, em caráter excepcional, adotar critério diverso do estabelecido nas 
colunas B, C, D.e E do quadro anexo; 

• III — A área a ser edificada não ultrapasse a 20% da construção exis-
tente; 

IV — As novas partes edificadas que se beneficiatem das disposições 
deste artigo deverão atender às exigências das colusiú H e 1 do quadro 
Mexo. 

Art. 4.o — Quando no imóvel de localização do projeto do estabele-
cimento de ensino pertencente ao sistema educacional do Estado de São 
Pauló ou estabelecimentos de educação infira houver áreas arborizadas 
de valor paisagístico ambiental, a critério da Prefeitura e mediante acordo 
formal com esta, em que os proprietários e seus sucessores se responsabili-
zem pela bua. total preservação e manutenção, a área edificada resultante 
da aplicação dos coeficientes fixados no quadro anexo poderá ser acres-
cida de área igual à área arborizada a ser preservada. 

Parágrafo único — C acréscimo de área a que se refere o "caput" 
deste artigo destinar-se-á exclusivamente a instalações escolares. 

Art. 5.o — Os estabelecimentos de educação infantil bem como os 
•pertencentes ao sistema educacional do Estado de São Paulo do primeiro 
grau, poderão se instalar em imóveis localizados em Zonas de Uso Z1, desde 
que: 

I — Numa faixa de 250 metros de largura, envolvendo o imóvel, não 
exista área pertencente a qualquer outra zona de uso onde são permitidos 
os usos objeto desta lei; 

II - -Numa faixa de 500 metros de largura, envolvendo o imóvel, não 
exista área pertencente a outro estabelecimento escolar de mesmo grau de 
atendimento; M
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III — O interessado obtenha a anuência expressa, devidamente firmada 
e registrada em Registro de Títulos e Documentos, de todos os proprietários 
limítrofes ao imóvel em que se pretenda a instalação do estabelecimento, 
bem como de, pelo menos, dois terços dos proprietários dos imóveis que 
tenham mais de 50% de sua área contida numa faixa de 100 metros de largu-
ra envolvendo o imóvel em que se pretenda a instalação do estabelecimento escolar; 

IV — Não será permitida a derrubada ou a rem9ção de nenhuma árvo-
re sem prévia autorização da Administração Municipal'. 

§ 1.0 — A largura das faixas a que se refere este artigo 'poderá ser alte-
rada, a critério da Comissão de Zoneamento, quando atingirem obstáculos 
de transposição impossível ou difícil. 

§ 2.o — Para efeito do disposto no item II deste artigo, será considera- 
da a ordem cronológica de entrada do pedido de licença ou de funcionamen-
to ou de aprovação de projeto para cada Administração Regional, separada-
mente. 

Art. 6.o — Os estabelecimentos de educação infantil e os pertencentes 
ao sistema educacional do Estado de São Paulo do primeiro grau, regular-
mente instalados anteriormente à vigência da Lei n.o 7805, de 1.o de no-
vembro de 1972, ou da Lei n.o 8001,; de 24 de dezembro de 1973, em zonas 
que passarany à categoria de uso Z1 ou corredor de uso especial Z8-CRI, 
deverão atender apenas às disposições do item IV do artigo 5.o, admitindo-
se exclusivamente as reformas essenciais à segurança e higiene das edifi-
cações, instalações e equipamentos. 

Parágrafo único — No caso de reforma com aumento de área construí-
da, será considerado como um projeto novo, devendo atender integralmente 
ao disposto nesta lei. 

Art. 7.0 — Aos estabelecimentos de ensino ou de educação infantil 
instalados em Zonas de Uso Z1 ou corredor de uso especial Z8-CRI em 
situação irregular na data da publicação desta lei, que não puderem atender 
ao que ora é estatuído, fica estabelecido que após o encerramento do atual 
ano letivo será aplicado o disposto no Capítulo VI do Decreto n.o 11.106, 
de 28 de junho de 1974. 

Art. 8.o — Para atender às exigências de vagas para estacionamento de 
veículos previstas no quadro anexo, poderá ser utilizado um outro imóvel 
localizado a uma distância máxima de 100 metros, mediante a vinculação 
desse imóvel com o estabelecimento de ensino. 

Parágrafo único — As disposições deste artigo não se aplicam às Zonas 
de Uso Z1. 

Art. 9.o — Não se aplica o disposto no artigo 24 da Lei n.o 7805, 
de 1.0 de novembro de 1972, aos estabelecimentos de ensino que se bene-
ficiarem com o estatuído nesta lei. 

Art. 10 — As edificações que, ao utilizarem os benefícios desta lei, 
ultrapassarem aos valores máximos permitidos para a zona de uso em que se 
localizam, não poderão ter outra destinação que não as objeto desta lei. 

Art. 11 — A aplicação dos benefícios desta lei às zonas de uso espe-
cial Z8 fica a critério da Comissão de Zoneamento da Coordenadoria Geral 
de Planejamento -- COGER 

Art. 12 — Os novos estabelecimentos de ensino objeto desta lei, que 
se instalarem em .  imóveis lindefros a vias que integrem o sistema de vias 
Expressas ou o sistema de vias Arteriais do Município, não poderão se bene-
ficiar desta lei. 

Art. 13 — Rubricado pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito, faz 
parte integrante desta lei o quadro anexo. 

Art. 14 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 6 de março de 1975, 422.o 
da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Colasuonno — O Secretário 
de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo Arthur de Siqueira Cavalcanti 
Filho — O Secretário das Finanças, Klaus Dietmar Alvarez, Respondendo 
pelo Expediente O Secretário de Obras, Ivan Lubachescki O Secretário 
Municipal de Educação, Roberto Ferreira do Amaral — O Secretário dos 
Negócios Extraordinários, Luiz Mendonça de Freitas. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 6 de março de 
1975 — O Chefe do Gabinete, Envin Friedrich Fuhrmann. 
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QUADRO ANEXO À LEI N.o 8.211, DE 6 DE MARÇO DE 1975. 
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ZONA DE 
USO 

COEFICIENTE DE 
APROVEITAMENTO 

TAXA DE OCU- 
FAÇÃO MÁXIMA 

RECUOS MINIMOS • ESTACIONAMENTO 
DE VEÍCULOS 

• 

ESPAÇO DESTINADO 
A EMBARQUE, DESEM-
BARQUE E MANOBRAS 
DE VEÍCULOS 

Salas 	de 
aulas, 	de 
professoresj 
administra- 
Vão, 	PI- 
pões, 	de- 
mais insta-
lações es-
colares 

Exclusiva- 
mente pa- 
ia garagem 

Até 	1.o 
Grau 	e 
Educa- . 
cação In-
fantil 

Acima do 
Lo Grau 

Frente 
e Fun- 
do 

Ambas Ia-
terais 

< 
A E C D E F G H I 

g Z1 1 1 0,5 6 3 Uma vaga para cada 75 
in2  de área edificada se- 
sultante da aplicação dos 
coeficientes estabeleci- 
dos na coluna C para os 
estabelecimentos de ca- 
categoria El :e E2; para 
os estabelecimentos da 
categoria - ES a COGEP 
estabelecerá para cada 
caso específico o mime- 
ro mínimo de vagas. 

É obrigatório proporcio-
nar fora do logradouro 
público de acesso e espe-
cificar no projeto os ipa.: 
'tios e vias de circulação 
jdestinadas a: 
a) embarque e desembar-
que de estudantes 
b) carga e descarga de 
¡veículos de serviço 
c) paradatempoiáriaema-
nobra de veículos 

Z2 2 2 0,5 0,5 
. 

6 3 

0,5 0,5 5 _,I, 

Z4 6 2 0,5 0,7 5 —* 

25 6 2 • 0,5 0,8 —'.• 

Z6 3 1,5 0,3 0,7 6 3 

Z7 — — — — — 

* ACIMA DO 2.o PAVIMENTO EM QUALQUER ZONA DE USO, O RECUO MÍNIMO É DE 3 METROS 

' 
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Prce. 

f;t.c f usr 
Câmara Municipal de São Paulo 	 RF• /1;207 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10154 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 10.154 07/10/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o transporte coletivo de escolares no ambito do Municipio de Sao Paulo, e da 

outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 152/1986 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; lanio da Silva Quadros 
Regulamentação: Decreto no 23.123/1986 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 	 1 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

I" 

http://cm332adm/scripts/wxis,exe/iah/  

M
at

ér
ia

 P
L 

22
7/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



LEI N910.154 , DE 07 DE Outubro DE 1986 	. 

Dispõe sobre o transporte coletivo- de és-
colares no Ambito do Municípie de .São Pau 
lo, e dá outras providências. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito 'do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal; em sessão de 23 de se-
tembro:de' 1986, decretou 9 eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - O serviço de Transporte coleti-
vo de escolares no âmbito do Município de São Paulo será 
operado mediante prêvia obtenção.. de Certificado de Regis-
tro junto ã Secretaria Municipal de Transportes. 

Art. 29 . 7 O Certificado de Registro . • de 
que trata o artigo anterior será expedido em favor de par 
soa física ou jurídica que comprovar o atendimento das 
exigências a serem estabelecidas em decreto do Executivo, 
a ser, expedido no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art; 39 - A inobserváneia das normas esta 
tuídaspara a operação do serviçoimplicará na aplicação 
de multa correspondente a 5' (cinco) Unidades de Valor Fis 
cal do Município de São Paulo UFM. _ • 

Parágrafo único-- Na4dincideflcia, á mul-
ta será aplicada em dobro e o veículo apreendido,.atê que 
sejam cumpridas as exigências legais estatuídas. 

Art. 49 - As despesas com a'execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçament5rias pró-

' priar.,.' 
Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da 

:ta de sua publicação, revogadas ás disposições em contrá-
rio. . 

• PREFEITURA. DO.MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de Outubro. 
- de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 

JANIO DA SILVA QUADROS, -PREFEITO • 
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expediente 
da. Secretaria dos Negócios Jurídicos 
CARLW ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
RoBsRT0 SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal de 
.Trensportes 
KLEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Sedretaria do, Governo Municipal, em 07 de 'ou' 
tubro de 1.986. ' 

SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, - Secretária do Governo ~lei 
pal, 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 

t'olha 
Proc,..T1751:0:/-- 

Jumr, 
F. 11.20 

1/1 

ues 

[ Back 

Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas sinnplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993, 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT pára os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Ha bitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistennatica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao;com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.11.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 3/6/2011 
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'7 
Leir12  11.2283  de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1 .2  Fica. aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 1 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo ánico.- Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 1 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos 11 e 111 assim discriminados: 

Anexo 1 
1. Objetivos 
2_ Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e 'Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações. 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação -,Aeração e Insolação das Edificações 
11 ..Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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13 Estacionamento 

2-'w•Pul 
PFro. c:  N 

1  éê/ 

Os espaços para acesso, circulação e estacionamento de 
veículos serãoprojetados, dimensionados e executados livres 
de qualquer interferência estrutural ou física que possa redu-
zi-los, e serão destinados às seguintes utilizações: 
a) particular - de uso exclusivo e reservado, integrante de 
edificação residencial unifamiliar; 
b) privativo - de utilização exclusiva da população permanente 
da edificação; 
c) coletivo - aberto à utilização da população permanente e 
flutuante da edificação. 

13.1 Acesso 
O acesso de veículos ao imóvel compreende o espaço situa-
do entre a guia e o alinhamento do logradouro. 

13.1.1 O rebaixamento de guias destinado a acesso de veículos não 
poderá exceder a 50% (cinqüenta por cento) da extensão da 
testada do imóvel, excetuados os conjuntos de habitações. 
agrupadas horizontalmente. 

13.1.2 Quando a capacidade do estacionamento for superior a 100 
(cem) veículos ou quando o acesso se destinar a caminhões 
e ônibus, o pavimento da pista de rolamento do logradouro 
deverá prosseguir até o interior do lote. 

13.1.3 Visando a segurança dos pedestres, a abertura destinada à 
saída de veículos do imóvel deverá estar posicionada, de 
forma tal, que permita a visualização da calçada. 

13.1.4 0 acesso de veículos em lotes de esquina deverá distar, no 
mínimo, 6,00 m (seis metros) do início do ponto de encontro 
do prolongamento dos alinhamentos dos logradouros, exce-
tuadas as edificações residenciais unifamiliares. 

13.1.4.1 Em virtude das características do logradouro, esta distância 
poderá ser alterada a critério da PNISP. 

13.1.5 A acomodação transversal do acesso entre a perfil do logra-
douro e os espaços de circulação e estacionamento será feita 
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olha 
Proc. E ̀) 

I 

F. 11.207 
exckisivamente dentro do imóvel, de forma a não criar de-
graus ou desníveis abruptos na calçada. 

13.2 Circulação 

As faixas de circulação de veículos deverão apresentar di-
mensões mínimas, para cada sentido de tráfego, de: 
a) 2,75m (dois metros e setenta e cinco centímetros) de lar-
gura e 2,30 m (dois metros eitrinta centímetros) de altura livre 
de passagem quando destinadas à circulação de automóveis 
e utilitários; 
b) 3,50 m (três metros e cinqüenta centímetros) de largura e 
3,50 m (três metros e cinqüenta centímetros) de altura livre de 
passagem quando destinadas à circulação de caminhões e 
ônibus. 

13.2.1 Será admitida uma única faixa de circulação quando esta se 
destinar, no máximo, ao trânsito de 60 (sessenta) veículos em 
edificações de uso habitacional e 30 (trinta) veículos nos de-
mais usos. 

13.2.2 As rampas deverão apresentar: 
a) recuo de 4,00 m (quatro metros) do alinhamento dos logra-
douros, para seu início; 
b) declividade máxima de 20% (vinte por cento) quando des-
tinada à circulação de automóveis e utilitários; 
c) declividade máxima de 12% (doze por cento) quando des-
tinada à circulação de caminhões e ônibus. 

13.2.2.1 As rampas para automóveis e utilitários, em residências uni-
familiares, terão declividade máxima de 25% (vinte e cinco 
por cento) podendo iniciar no alinhamento. 

13.2.3 As faixas de circulação em curva terão largura aumentada em 
razão do raio interno, expresso em metros, e da declividade, 
expressa em porcentagem, tomada no desenvolvimento inter-
no da curva, conforme disposto na tabela 13.2.3. 

13.2.3.1 Deverá ser prevista concordância entre a largura normal da 
faixa e a largura aumentada necessária ao desenvolvimento 
da curva. 

13.2.3.2 A seção transversal das rampas não poderá apresentar decli-
vidade superior a 2% (dois por cento). 
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Tabela 13.2.3 - Largura da faixa de circulação em curva 
Raio Automóveis e utilitários 

0 a 4% 5 a 12% 13 a 20% 

3,00 3,35 3,95 4,55 

3,50 3,25 3,85 4,45 

4,00 3,15 3,75 4,35 

4,50 3,05 3,65 4,25 

5,00 2,95 3,55 415 

5,50 2,85 3,45 4,05 

6,00 2,75 3,35 ._ 3,95 

6,50 2,75 3,25 '3,85 
7,00 2,75 3,15 3,75 

7,50 2,75 3,05 3,65 

8,00 2,75 2,95 , 3,55 

8,50 2,75 2,85 , 3,45 

9,00 2,75 2,75 3,35 
9,50 2,75 2,75 3,25 

10,00 2,75 2,75 3,15 
10,50 2,75 2,75 3,05 

11,00 2,75 2,75 2,95 

11,50 2,75 2,75 2,85 

12,00 2,75 2,75 2,75 

12,50 2,75 2,75 2,75 

13,00 2,75 2,75 2,75 

13,50 2,75 2,75 2,75 

14,00 2,75 2,75 2,75 

14,50 2,75 2,75 2,75 

15,00 2,75 2,75 2,75 

Caminhões 

até 12% 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

5,30 

5,20 

5,10 

5,00 

4,90 

4,80 

4,70 

4,60 

4,50 

4,40 

4,30 

4,20 

4,10 

4,00 

3,90 

3,80 

3,70 

3,60 

3,50 

13.2.4 Quando a faixa de circulação for comum a automóveis, utilitá-
rios e caminhões prevalecerá o parâmetro mais restritivo. 

13.2.5 Qualquer área de estacionamento com mais de 8 (oito) anda-
res, contados a partir do pavimento de ingresso, deverá obri-
gatoriamente ser servida por elevador de veículos. 
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F. 11.207 

13,3 Espaços de Manobra e Estacionamento 
Deverão ser previstos espaços de manobra e estacionamento 
de veículos, de forma que estas operações não sejam execu-
tadas nos espaços dos logradouros públicos. 

13.3.1 Os estacionamentos coletivos deverão ter área de acumula-
ção, acomodação e manobra de veículos, dimensionada de 
forma a comportar, no minium, 3% (três por cento) de sua 
capacidade. 

13.3.1.1 No cálculo da área de acumulação, acomodação e manobra 
de veículos poderão ser consideradas as rampas e faixas de 
acesso às vagas de estacionamento, desde que possuam 
largura mínima de 5,50 m (cinco metros e cinqüenta centímetros). 

13.3.1.2 Quando se tratar de estacionamento com acesso controlado, 
o espaço de acumulação deverá estar situado entre o alinha-
mento do logradouro e o local do controle. 

13.3.2 As vagas de estacionamento serão dimensionadas em função 
do tipo de veículo, e os espaços de manobra e acesso em 
função do ângulo formado pelo comprimento da vaga e a 
faixa de acesso, respeitadas as dimensões mínimas conforme 
tabela 13.3.2. 

Tabela 13.3.2 - Dimensões de vagas e faixa de acesso em metros 

Tipo de veículo Vaga para estacionamento 	Faixa de acesso à vaga 
Altura Largura Cornpr. O a 45° 46 a 90° 

Pequeno 2.10 2,00 4,20 2,75 4,50 
Médio 2,10 2,10 4,70 2,75 5,00 
Grande 2.30 2,50 5.50 3,80 5,50 
Defic. físico 2,30 3,50 5,50 3,80 5,50 
Moto 2,00 1,00 2,00 2,75 2,75 
Caminhão leve 
(82 Pl3T) 3,50 3,10 8,00 4,50 7,00 

13.3.2.1 À vaga, quando paralela à faixa de acesso ("baliza") será 
acrescido 1,00 m (um metro) no comprimento e 0,25m (vinte 
e cinco centímetros) na largura para automóveis e utilitários, 
e 2,00 m (dois metros) no comprimento e 1,00 m (um metro) 
na largura para caminhões e ónibus. 
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' 	11.207 
13.3.2.2 Será admitida somente a manobra de até dois veículos para 

liberar a movimentação de um terceiro. 

13.3.3 A quantidade de vagas para estacionamento de veículos em 
geral, estabelecida pela LPUOS, será calculada sobre a área 
bruta da edificação, podendo ser descontadas, para este fim, 
as áreas destinadas ao próprio estacionamento, devendo ain-
da ser observada a proporcionalidade fixada na tabela 13.3.3. 
Tabela 13.3.3 - Porcentagem de vagas em função do tamanho e 
do tipo de estacionamento 

" 	Estacionamento 

Vagas exigidas pela LPUOS 

Pequena Média Grande 

Particular .  100% 

Privativo 50% 45% 5% 

Coletivo 50% 45% 5% 

13.3.4 Deverão ser previstas vagas para veículos de pessoas porta-
doras de deficiências físicas, bem como para motocicletas, 
calculadas sobre o mínimo de vagas exigido pela LPUOS, 
observando a proporcionalidade fixada na tabela 13.3.4. 
Tabela 13.3.4 - Porcentagem de vagas destinadas a deficientes" 
físicos e motocicletas 

Estacionamento Deficientes fisicosMot ocicletas 

Privativo até 100 vagas 10% 

Privativo mais de 100 vacas 1% 10% 

Coletivo até 10 vagas 20% 

Coletivo mais de la vacas 3% 720% 

13.3.5 Quando a LPUOS exigir páteo para carga e descarga de 
caminhões deverá ser prevista, no mínimo, uma vaga para 
caminhão compatível com o porte e atividade do estabeleci-
mento a ser servido. 

13.3.5.1 Em função do tipo de edificação, hierarquia das vias de aces-
so e impacto da atividade no sistema viário, a PMSP poderá 
determinar a obrigatcriedade de vagas destinadas a carga e 
descarga em proporcionalidade à área edificada. 

13.3.6 Será admitida a utilização de equipamer,to mecânico para 
estacionamento de veculos, observadas as seguintes condições: 
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a) a adoção do equipamento não acarretará alteração dos 
índices mínimos relativos ao número de vagas para estacio-
namento, nem das exigências para acesso e circulação de 
veículos entre o logradouro público e o imóvel, estabelecidas 
na LPUOS e na LOE; 
b) observada a proporção estabelecida ria tabela 13.3.3., as 
dimenSões, e indicação das vagas através da adoção do sis-
tema mecânico poderão ser feitas levando-se em considera-
ção as reais dimensões idos veículos, sem prejuízo do com-
primento mínimo estabelecido na tabela 13.3.2. 

13.3.7 Quando as vagas forem cobertas, deverão dispor de ventila-
ção permanente garantida por aberturas, pelo menos em duas 
paredes opostas ou nos tetos junto a estas paredes e que 
correspondam, no mínimo, à proporção de 60 cm2  (sessenta 
centímetros quadrados) de abertura para cada metro cúbico 
de volume total do compartimento, ambiente ou local. 

13.3.7.1 Os vãos de acesso de veículos, quando guarnecidos por por-
tas vazadas ou gradeadas, poderão ser computados no cál-
culo dessas aberturas. 

13.3.7.2 A ventilação natural poderá ser substituída ou suplementada 
por meios mecânicos, dimensionados de forma a garantir a 
renovação de cinco volumes de ar do ambiente por hora. 

13.3.8 Os estacionamentos descobertos com área superior a 50,00 m 2  
(cinqüenta metros quadrados) deverão ter piso drenante quan-
do seu pavimento se apoiar diretamente no solo. 
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16 Exigências Específicas Complementares 

Qualquer edificação, sem prejuízo do atendimento às disposi-
ções desta lei e NTO deverá, quando pertinente e na depen-
dência dos agrupamentos previstas no Capítulo 8, observar 
as restrições específicas da legislação correlata Federal e 
Estadual nas áreas do trabalho, saúde e educação, bem co-
mo leis municipais complementares. As atividades a seguir 
relacionadas deverão atender, ainda, às respectivas restri-
ções constantes deste Capítulo. 

16.1 Habitação 
Às habitações, que deverão conter, no mínimo, espaços des-
tinados a repouso, instalação sanitária e preparo de alimen-
tos, serão aplicadas as seguintes disposições: 
a) nos apartamentos com mais de um compartimento de 
estar e dois de repouso será admitida a classificação, no 
"Grupo EP dos demais compartimentos usualmente classifi-
cados no "Grupo A"; 
b) as instalações sanitárias situadas sob escadas, cujo pé-
direito médio seja inferior a 2,30 m (dois metros e trinta cen-
tímetros) serão admitidas desde que, nesta habitação, haja 
outro compartimento sanitário que atenda às normas desta lei. 

16.2 Prestação de Serviços de Educação 
As edificações destinadas à prestação de serviços de educa-
ção, até o nível do segundo grau, deverão prever áreas de 
recreação para a totalidade da população de alunos, calcula-
da conforme tabela de Lotação do Capítulo 12, na proporção de: 
a) 1,00 m2  (um metro quadrado) por aluno para recreação 
coberta; 
b) 2,00 m2  (dois metros quadrados) por aluno para recreação 
descoberta. 

16.2.1 Não será admitida, no cálculo das áreas de recreação, a 
subdivisão da população de alunos em turnos em um mesmo 
período. 
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16.2.2 As creches, escolas maternais e pré-escolas terão no máximo 
2 (dois) andares para uso dos alunos, admitindo-se andares 
a meia altura quando a declividade do terreno assim o permi-
tir, desde que os alunos não vençam desníveis superiores a 
4,50 m (quatro metros e cinqüenta centímetros). Serão admi-
tidos outros andares, desde que para uso exclusivo da admi-
nistração. 

16.23 As escolas de primeiro grau terão, no máximo, 3 (três) anda-
res para uso dos alunos, admitindo-se andares a meia altura 
quando a declividade do terreno assim o permitir, desde que 
os alunos não vençam desníveis superiores a 7,50 m (sete 
metros e cinqüenta centímetros). Serão admitidos outros an-
dares para uso exclusivo da administração. 

16.3 Indústrias, Oficinas e Depósitos 
Visando o controle da qualidade de vida da população, de-
penderão de aceitação por parte do órgão Estadual compe-
tente as indústrias e oficinas que produzam resíduos líquidos, 
sólidos ou gasosos potencialmente poluidores. 

16.4 Locais de Reunião 
As edificações destinadas a locais de reunião, que abriguem 
salas de cinemas, teatros e auditórios dotados de assentos 
fixos dispostos em filas, deverão atender aos seguintes requi-
sitos: 
a) máximo de 16 (dezesseis) assentos em fila, quando tive-
rem corredores em ambos os lados; 
b) máximo de 8 (oito) assentos em fila, quando tiverem corre-
dor em um único lado; 
c) setorização através de corredores transversais que dispo-
rão de, no máximo, 14 (catorze) filas; 
d) vão livre entre o assento e o encosto do assento fronteiro 
de, no mínimo, 0,50 m (cinqüenta centímetros). 

16.4.1 Os corredores de circulação da platéia deverão atender, para 
o calculo de sua largura, o disposto no Capítulo 12. 
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16.4.2 Todo local de reunião deverá ser adequado à utilização por 
parte de deficientes físicos. 

16.5 Atividades e Serviços de Caráter Especial 
As edificações e instalações com características especiais 
terão seus projetos regulados, no que se refere à observância 
dos padrões de segurança, higiene, salubridade e conforto, 
por órgão municipal que fixará, em cada caso, diretrizes a 
serem obedecidas, sujeitas a regulamentação por parte do 
Executivo. 

16.5.1 Além do atendimento aos parâmetros fixados no item 10.1.5, 
os prédios públicos deverão manter, no mínimo, 50% (cin-
qüenta por cento) da área de terreno não edificada livre de 
pavimentação, ou executada com- pisos drenantes, permitindo 
a absorção das águas pluviais. 

16.6 Atividades Temporárias 

Além do atendimento às normas gerais fixadas por esta lei, 
nas edificações temporárias ficará a critério do Executivo a 
fixação de normas para sua instalação e funcionamento. 

•  
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Notas complem.: 

R 

LEI No 13.697 22/12/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, no 
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 580/2003 (ver documento) 
Tiao Bezerra 

Revoga o Decreto no 41.391/2001. (ver documento) 
- Decreto no 44.770/2004 - Transfere a execução e a operacionalização do Programa criado 
por esta Lei para as Subprefeituras. 

[ Back 

• 

3/6/2011 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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.697, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 580/03, do Vereador Tio Bezerra PT) 

Dispõe sobre a criação do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e 
Volta, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e 
Volta, no Município de São Paulo, com o objetivo de garantir aos alunos matriculados o 
acesso às escolas municipais de educação infantil e ensino fundamental. 
Art. 20  - O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta constituí-se 
no serviço de transporte dos alunos de suas residências até os estabelecimentos de ; 
ensino, e destes até as residências, realizado por operadores selecionados nos termos 
da legislação vigente.' 
Art. 30  - Para participar do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai :e 
Volta o aluno deverá estar matriculado em escola municipal de ensino infantil ou 
fundamental. 
Art. 4° - O serviço de transporte escolar instituído neste Programa será operado por l, 
condutor, devidamente habilitado, e por monitor, maior de 18 anos, que permanecerá 
no veículo durante todo o trajeto, auxiliando no embarque e desembarque dos alunos, 
bem como zelando pela segurança dos alunos transportados. 
Parágrafo único - O Poder Público deverá fornecer ao condutor do veículo e ao monitor 
crachá específico, que deverá ser portado em local visível, durante toda a execução do 
serviço. 
Art. 5° - Os condutores deverão preencher todos os requisitos legais e demais normas 
complementares referentes ao transporte escolar, a serem editadas pela Secretaria 
Municipal de Transportes. 
Art. 60  - O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta será 
implantado gradativarnente, observando-se, para definição dos alunos a serem 
atendidos, os seguintes critérios, além de outros que vierem a ser estabelecidos pela 
Secretaria Municipal de Educação: 
I - problemas crônicos de saúde; 
II - menor faixa etária; 
III - menor renda familiar; 
IV - maior distância entre a residência e a escola. 
§ 1° - Terão prioridade na participação no Programa os alunos portadores de 
necessidades especiais. 
§ 2° - Para os fins de aferição da renda familiar mencionada no inciso III deste artigo, 
considera-se família o núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais ou 
responsável legal, filhos e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda, 
devidamente formalizados pelo juízo competente, bem como parentes ou outros 
indivíduos que residam com o grupo sob o mesmo teto e contribuam economicamente 
para sua subsistência. 
Art. 7° - A implantação e operacionalização doPrograma de Transporte Escolar 
Municipal Gratuito - Vai e Volta ficará a cargo das Secretarias Municipais de Educação e 
de Transportes que, por meio de portaria intersecretarial, definirão: 
I - as metas e diretrizes necessárias à implantação do Programa; 
II - a forma de cadastramento dos condutores interessados em participar do Programa 
e a forma de remuneração dos serviços a serem prestados, nos termos da legislação 
aplicável; 
III - os pontos de embarque e desembarque, caso não seja possível o oferecimentojde 
transporte entre a residência e o estabelecimento de ensino; 
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IV - as incumbências de cada Secretaria na viabilização do Programa; 
V - os critérios de acompanhamento e fiscalização do Programa; 
VI - os prazos para a implementação do Programa. 
Art. 80  - Fica criada a Comissão Coordenadora do Programa de Transporte Escolar 
Municipal Gratuito, a ser constituída por portaria intersecretarial editada pelas 
Secretarias Municipais de Educação e de Transportes, tendo por atribuição o 
acompanhamento e a avaliação do Programa. 
Art. 9 0  - Até que seja publicado o ato administrativo a que se referem o "caput" do 
artigo 7 0  e o artigo 80 , observar-se-á o disposto na Portaria Intersecretarial SMT/SME 
no 1, de 25 de abril de 2002. 
Art. 10 - Os pais ou responsáveis deverão autorizar por escrito a adesão do aluno ao 
Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, e estar presentes com 
o mesmo nos horários e local estabelecidos para sua entrega ao monitor e recepçãolno 
retorno da escola. 
Art. 11 - Toda falta do aluno deverá ser comunicada pelos pais ou responsáveis, por 
escrito, ao monitor, com a devida justificativa, dando este ciência do ocorrido à 
Diretoria da Escola. 
Parágrafo único - A ocorrência de 05 (cinco) faltas consideradas injustificadas pela 
Diretoria da Escola implicará na exclusão do aluno do Programa de Transporte Escolar 
Municipal Gratuito - Vai e Volta, sendo sua vaga preenchida nos termos estabelecidos 
pelo ato administrativo a que se refere o artigo 7 0 , observado o disposto no artigo 9 0  
desta lei. 
Art. 12 - (VETADO) 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Art. 13 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, da Secretaria Municipal de Educação, suplementadas 
se necessário. 
Art. 14 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o Decreto no 41.391, de 20 de novembro de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de dezembro de 2003, 450 0  da. 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 14.971 25/08/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispõe sobre a atividade de fretamento no âmbito do Município de São Paulo. 

Projeto de Lei No 512/2009 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.884/2009 - Institui a Comissão de Acompanhamento da Regulamentação do 
Fretamento - CAREF, nos termos do artigo 20 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 	 1 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	 3/6/2011 
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LEI No 14.971, DE 25 DE AGOSTO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  512/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a atividade de fretamento no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
agosto de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. O transporte coletivo privado de passageiros, na modalidade fretamento, 
no âmbito do Município de São Paulo, obedecerá ao disposto nesta lei. 
§ 1°. As disposições desta lei aplicam-se à atividade de fretamento, em qualquer de 
suas espécies, cujas viagens tenham origem, destino ou passagem pelo Município 
de São Paulo. 
§ 2°. Equipara-se à atividade de fretamento, no que couber, o transporte direto de 
pessoas realizado por pessoa jurídica, cuja atividade-fim não seja o transporte de 
passageiros, com veículos próprios ou arrendados. 
§ 3°. A atividade de fretamento somente poderá ser realizada por ônibus, micro-
ônibus e veículos mistos, com capacidade superior a 9 (nove) pessoas, ficando 
proibida a utilização de qualquer outra espécie de veículo. 
§ 4°. Os veículos que desempenham a atividade de fretamento deverão cumpriras 
disposições do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores - 
PROCONVE, nos termos da regulamentação expedida pelo Conselho Nacional 'clo 
Meio Ambiente - CONAMA. 

Seção I 
Das Condições para o Exercício da Atividade de Fretamento 

Art. 2°. As atividades de fretamento somente poderão ser desempenhadas no 
Município de São Paulo por pessoas jurídicas que possuam Termo de Autorização - 
TA, expedido pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
§ 1°. O Termo de Autorização - TA será fornecido às operadoras que apresentarem 
os seguintes documentos: 
I - ato constitutivo, devidamente registrado nos órgãos competentes; 
II - inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
III - inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM do Município em que 
estiver localizada a sua sede; 
IV - prova da regularidade fiscal perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal; 
V - prova da regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
VI - autorização de fretamento emitida pela autoridade competente, no caso :de 
fretamento intermunicipal, interestadual ou internacional; 
VII - comprovação de frota operacional, de no mínimo 01 (um) veículo; 
VIII - requerimento, em formulário específico do Departamento de Transportes 
Públicos - DTP. 1 
§ 2°. O Termo de Autorização - TA poderá ser fornecido de maneira simplificadaàs 
operadoras sediadas fora da Região Metropolitana de São Paulo e que realizam 
transporte não rotineiro de passageiros, podendo, na forma definida pela SMT, 
suprir o Certificado de Vínculo ao Serviço - CVS. 
Art. 3°. Para cada veículo que desempenhar a atividade, as operadoras deverão 
requerer o respectivo Certificado de Vínculo ao Serviço - CVS, apresentando os 
seguintes documentos: 
I - Certificado de Propriedade do Veículo - CRV, em nome da operadora ou de seus 
sócios; 
II - Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo - CRLV; 
III - comprovante de aprovação em vistoria técnica, nos termos da legislação em 
vigor; 
IV - comprovante de regularidade perante o Programa de Inspeção e Manuteneão 
de Veículos em Uso - I/M-SP, nos termos da legislação em vigor; 

M
at

ér
ia

 P
L 

22
7/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



7irri7rie Ro 
RF. 11 207 

V - comprovante de recolhimento do Seguro Obrigatório por Danos Pessoais 
Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre - DPVAT, no código 3; 
VI - apólice de seguro, individual ou coletiva, de responsabilidade civil objetiva e de 
acidentes por passageiro, no valor fixado pela Secretaria Municipal de Transportes; 
VII - comprovante dá idade máxima do veículo de: 
a) 15 (quinze) anos, no caso de ônibus; 
b) 10 (dez) anos, no caso de micro-ônibus e veículos mistos; 
VIII - comprovação, por meio de vistoria a ser realizada no veículo pela Secretaria 
Municipal de Transportes, do atendimento a: 
a) legislação federal, estadual e municipal sobre acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
1 - adaptação de todos os veículos à norma ABNT/NBR 15.320 de 2005, ou outra 
superveniente que a revogue, até a data de 03 de dezembro de 2014; 
2 - não obstante o dispositivo do item acima, para emissão de novos Certificados 
de Vínculo ao Serviço - CVS - será necessária a comprovação das especificações 
estabelecidas na ABNT/NBR 15.320 de 2005 ou outra superveniente que a revogue; 
b) regulamentação :vigente, quanto ao nível máximo de enxofre em seu 
combustível. 
Art. 4°. Os veículos utilizados nas atividades de fretamento deverão, 
cumulativamente: 
I - apresentar, em local de fácil visualização, o número de identificação de seu 
Termo de Autorização - TA; 
II - manter, sob a guarda do motorista, os seguintes documentos: 
a) Termo de Autorização - TA; 
b) Certificado de Vínculo ao Serviço - CVS; 
c) Plano de Operação do Veículo, devidamente aprovado pela Secretaria 
de Transportes, na hipótese prevista no art. 9° desta lei; 
d) contrato de prestação de serviços e/ou nota fiscal da atividade; 
e) lista completa de passageiros; 
f) Carteira Nacional de Habilitação - CNH, com fotografia, na categoria profissional 
"D" ou "E" do condutor do veículo e anotação de autorização para o transporte 
coletivo de passageiros. 
Art. 5°. No interior dos veículos destinados ao exercício da atividade de fretamento, 
é vedado o transporte de passageiros em pé, devendo ser respeitada a capacidade 
original de lotação de passageiros sentados do veículo. 
Art. 6°. Os Termos de Autorização - TA e os Certificados de Vínculo ao Serviço - 
CVS terão validade de 1 (um) ano, podendo ser renovados sucessivamente, 
preenchidas as condições previstas em lei. 

Seção II 
Do Trânsito de Veículos de Fretamento no Município de São Paulo 

Art. 7°. O trânsito de veículos que exercem a atividade de fretamento no Municipio 
de São Paulo será dividido e organizado em 2 (duas) áreas distintas: 
I - Zona de Máxima Restrição de Fretamento - ZMRF: área na qual é possível o 
estabelecimento de restrições e condições especiais para o trânsito dos veículos 
que exercem a atividade de fretamento; 
II - Área Livre: área que compreende a região não integrante da ZMRF, na qual não 
existem restrições e condições especiais para o trânsito dos veículos que exercem a 
atividade de fretamento. 
Parágrafo único. A área da ZMRF será delimitada pelo Poder Executivo, por meio 'de 
portaria da Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 8°. Na área da ZMRF, de segunda a sexta-feira, no período compreendido entre 
21 (vinte e uma) e 5 (cinco) horas, e aos sábados, domingos e feriados, enn 
qualquer horário, o trânsito dos veículos que exercem a atividade de fretannentó é 
livre, respeitadas as regras estabelecidas na Lei Federal n 0  9.503, de 23 de 
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setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e na legislação complementar, 
em especial no que se refere ao embarque e desembarque de passageiros. 
Art. 90 • Atendidas as condições previstas nos arts. 2 0  a 40  desta lei, no período 
compreendido entre 5 (cinco) e 21 (vinte e uma) horas, de segunda a sexta-feira, 
poderão transitar na ZMRF, desde que devidamente cadastrados nos órgãos 
competentes e que obtenham Autorização Especial de Trânsito, os seguintes 
veículos de fretamento: 
I - veículos que realizam o transporte rotineiro de passageiros, inclusive de 
estudantes; 
II - veículos que realizam o transporte não rotineiro de passageiros, voltados ao 
atendimento das seguintes finalidades: turismo, seminários, religião, hospedagern, 
cultura, esporte, lazer, cinema, audiovisual, assembleias e reuniões de 
trabalhadores, estudantes e entidades populares, entre outros. 
Parágrafo único. A Autorização Especial de Trânsito será válida pelo prazo máximo 
de 01 (um) ano, respeitada a validade do Termo de Autorização - TA e do 
Certificado de Vínculo ao Serviço. 
Art. 10. Para os efeitos desta lei, considera-se: 
I - transporte rotineiro de passageiros: aquele realizado de forma sistemática, com 
a mesma origem e destino e, basicamente, o mesmo grupo de usuários; 
II - transporte não rotineiro de passageiros: aquele realizado com diferentes 
origens e destinos e diferentes grupos de usuários. 
Art. 11. Para obtenção da Autorização Especial de Trânsito, prevista no art. 9 0  
desta lei, as operadoras que realizam o transporte rotineiro de passageiros 
deverão: , 
I - apresentar um Plano de Operação, o qual deverá: 
a) indicar a origem, destino e itinerário de sua viagem, quando couber; 
b) prever o local de embarque e desembarque de passageiros, que deverá se 
situar, preferencialmente, nas instalações disponibilizadas pela contratante do 
serviço, ou em pontos específicos previamente estabelecidos e autorizados pela 
SMT; 	 • 
c) conter a relação completa dos usuários do serviço de fretamento ou identificação 
funcional dos passageiros pertencentes a uma mesma empresa contratante; 
II - instalar aparelho identificador de localização - GPS, com tecnologia de 
comunicação GPRS, compatível e validado no Sistema Integrado de Monitoramen:to 
- SIM da São Paulo Transporte S.A - SPTrans. 
§ 10 . A Secretaria Municipal de Transportes analisará o impacto viário te, 
demonstrado o interesse público, poderá ou não autorizar o itinerário indicado pela 
requerente em seu Plano de Operação ou, ainda, solicitar alterações que sejam 
mais adequadas às condições de trânsito e transporte no Município de São Paulo. 
§ 20 . A Autorização Especial de Trânsito somente será concedida após vistoria do 
veículo, realizada pela Secretaria Municipal de Transportes, que comprove l a 
instalação do GPS a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo. 
Art. 12. Os veículos que realizam transporte coletivo privado de passageiros fia 
modalidade fretamento e que não possuem a Autorização Especial de Trânsito não 
poderão transitar na área da ZMRF, de segunda a sexta-feira, exceto nos feriados, 
no horário compreendido entre 5 (cinco) e 21 (vinte e uma) horas. 
§ 10 . No caso dos veículos mencionados no "caput" deste artigo, o embarque e o 
desembarque de passageiros será realizado prioritariamente nos pontos 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Transportes, devendo ser respeitadas jas 
condições específicas de utilização da via e a regulamentação da sinalização 'de 
trânsito existente, de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro. 
§ 20 . Não serão permitidos o embarque e o desembarque de passageiros dos 
veículos de fretamento em pontos de parada, estações de transferência Pu 
terminais do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, salvo naqueles 
autorizados pela Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 13. Na Area Livre não haverá restrições ao trânsito de veículos regularmente 
cadastrados nos órgãos competentes para o exercício da atividade de fretamento e 
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que atendam as disposições desta lei, respeitada a regulamentao, dasvia 
normas do Código de Trânsito Brasileiro e a legislação complementar eigs.ecial 
no que se refere ao embarque e desembarque de passageiros. 
Art. 14. É vedado o uso de vias e logradouros públicos para o estacionamento dos 
veículos que desempenham a atividade de fretamento, cabendo à operadora dispor 
de local próprio para tal finalidade. 
Parágrafo único. Em caráter excepcional e transitório, desde que não comprometa a 
fluidez do trânsito e o desempenho do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, bem como não cause transtornos à vizinhança, a Secretaria Municipal 
de Transportes poderá autorizar, após análise técnica, o uso de vias e logradouros 
públicos para o estacionamento de veículos de fretamento, mediante edição de ato 
específico. 

Seção III 
Das Penalidades Aplicáveis 

Art. 15. Para fins da aplicação das penalidades previstas 
consideradas: 
I - atividade irregular: atividade de fretamento realizada em desconformidade com 
o disposto nesta lei ou, ainda, que possua os referidos documentos vencidos ou 
suspensos; 
II - atividade clandestina: atividade de fretamento realizada por operadora que não 
possua o Termo de Autorização - TA ou Certificado de Vínculo ao Serviço - CVS 'do 
veículo ou, ainda, que possua os referidos documentos cancelados. í, 
§ 1° O exercício da atividade irregular de fretamento implicará na aplicação, isolada 
ou cumulativa, das seguintes sanções: 
I - revogação ou suspensão do Termo de Autorização - TA e do Certificado de 
Vínculo ao Serviço - CVS; 
II - retenção e/ou remoção do veículo; 
III - aplicação de multa, no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), com 
valor dobrado em caso de reincidência, ocorrida no prazo de até 180 (cento e 
oitenta) dias contados da data da autuação. 
§ 2°. O exercício da atividade clandestina de fretamento implicará na aplicação,  
isolada ou cumulativa, das seguintes sanções: 
I - apreensão do veículo, que somente será liberado após o pagamento integral dos 
preços públicos de remoção e estadia do veículo; 	 1 

Seção IV 
Das Disposições Finais 

Art. 17. A fiscalização do cumprimento das obrigações previstas nesta lei e rias 
demais normas aplicáveis será feita, no âmbito da respectiva competência, pela 
Secretaria Municipal de Transportes SMT, pelo Departamento de Transportes 
Públicos - DTP, pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, pela São 
Paulo Transporte S.A - SPTrans e pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 

nesta lei, são 

II -aplicação de multa, no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reaiS), 
com valor dobrado em caso de reincidência, ocorrida no prazo de até 180 (cento e 
oitenta) dias contados da data da autuação. 
§ 3°. A aplicação das sanções previstas nos §§ 1° e 20  deste artigo não exclui a 
possibilidade de adoção das medidas administrativas e a aplicação das sanções 
decorrentes da infração das restrições de trânsito na ZMRF, das regras referentes 
ao embarque e desembarque de passageiros, do estacionamento de veículos e das 
demais normas de trânsito aplicáveis. 
Art. 16. Os veículos que desempenharem a atividade de fretamento em 
desconformidade com as regras de trânsito serão autuados pelas infrações 
previstas no Código de Trânsito Brasileiro. 
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Art. 18.'As atuais prestadoras de serviços de fretamento no Município de São Paul 
deverão se adaptar às disposições constantes dos arts. 2 0  a 60  desta lei no prazo 
de 90 (noventa) dias contados da data de sua publicação. 
Parágrafo único. A adequação dos veículos à idade máxima fixada no inciso VII do 
art. 30  desta lei deverá ser realizada em até 4 (quatro) anos contados da data de 
sua publicação, sendo que a operadora deverá adequar, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) de sua frota nos 2 (dois) primeiros anos. 
Art. 19. As disposições desta lei não se aplicam ao transporte escolar regular, 
regido por normas específicas. 
Art. 20. No prazo de 30 (trinta) dias da entrada em vigor da presente lei, será 
constituída, por Decreto Municipal, a Comissão de Acompanhamento ia 
Regulamentação do Fretamento - CAREF, de caráter consultivo, vinculada; à 
Secretaria Municipal , de Transportes - SMT, que deverá apreciar e emitir parecer 
relativamente a: 
I - solicitações de entidades e segmentos que se utilizam de serviço de transporte 
coletivo privado para a prestação dos seus serviços dentro da área de restrição 
denominada Zona de Máxima Restrição de Fretamento - ZMRF, definida pela 
Secretaria Municipal de Transportes; 5 

II - solicitações de liberações ou restrições do viário possível ao serviço 'de 
transporte coletivo privado, inclusive quanto à fixação de pontos específicos para 
embarques e desembarques nas vias públicas; 
III - interpretação de dispositivos legais ou em casos omissos; 
IV - projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação vigente, 
referentes, inclusive, ao acesso do transporte coletivo privado na ZMRF, quando 
necessário, visando sua constante atualização, de acordo com as peculiaridades 'de 
cada segmento; 
V - sugestões referentes às excepcionalidades ao trânsito de veículos que realizem 
serviço de transporte coletivo privado. 
§ 1 0 . A Comissão será presidida pelo Secretário-Adjunto de Transportes e composta 
por um representante de cada um dos seguintes órgãos e entidades: 
I - Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
II - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
III - Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV; 
IV - Departamento de Transportes Públicos - DTP; 
V - Companhia de Engenharia de Tráfego - CET; 
VI - São Paulo Transporte S.A - SPTrans; 
VII - 3 (três) representantes de entidades com representatividade legal do setor de 
transportes de passageiros de fretamento; 	 1 
VIII - 3 (três) representantes que comprovadamente pertençam à população 
usuária do fretamento. 
§ 20. O mandato dos membros da Comissão, bem como a forma de escolha, 
investidura e nomeação serão definidos por Decreto Municipal. 
Art. 21. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 22. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de agosto de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de agosto de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15150 

Total de referências : 

page 1 of 1 
r'dhá 	30Z 
Pro4s sii-97: o 

RF. 111.207 

Título: LEI No 15.150 06/05/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 	 1 

Ementa: Dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos arquitetônicos e para a 
execução de obras e serviços necessários para a minimização de impacto no Sistema Viário 
decorrente da implantação ou reforma de edificações e da instalação de atividades - Polo 
Gerador de Tráfego. 

Projeto: Projeto de Lei No 409/2006 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Miguel; Antonio Donato; Adilson Amadeu; Jorge Tadeu; Abou Anni 

Regulamentação: Decreto no 51.771/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO, 

Revogação: Revoga a Lei no 10.334/1987.; (ver documento) 
Revoga os arts. 3 0  e 40  da Lei no 10.506/1988. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 07/05/2010, p. 1 c. todas 

LEI No 15.150, DE 6 DE MAIO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  409/06, dos Vereadores Aurélio Miguel - PR, Donato - PT, Adilson 
Amadeu - PTB, Jorge Tadeu - PFL e Abou Anni - PV) 
Dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos arquitetônicos e para 
a execução de obras e serviços necessários para a minimização de impacto no 
Sistema Viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da instalação 
de atividades - Polo Gerador de Tráfego. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
abril de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O procedimento para a aprovação de projetos arquitetônicos e para a 
execução de obras e serviços necessários para a minimização de impacto no 
sistema viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da instalação 
de atividades no Município de São Paulo seguirá o disposto nesta lei. 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 2° Para fins da aplicação da presente lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - Poios Geradores de Tráfego - PGT: edificações permanentes que apresentem 'as 
seguintes características: 
a) edificações residenciais com 500 (quinhentas) vagas de estacionamento ou 
mais; 
b) edificações não residenciais com 120 (cento e vinte) vagas de estacionamento 
ou mais, localizadas nas Áreas Especiais de Tráfego - AET; 
c) edificações não residenciais com 280 (duzentas e oitenta) vagas de 
estacionamento ou mais, localizadas nas demais áreas do Município; 
d) serviços socioculturais, de lazer e de educação com mais de 2.500,00m 2  (dois 
mil e quinhentos metros quadrados) de área construída cornputável; 
e) locais destinados à prática de exercício físico ou esporte com mais de 
2.500,00m 2  (dois mil e quinhentos metros quadrados) de área construída 
computável; 
f) serviços de saúde com área igual ou superior a 7.500,00 m 2  (sete mil, e 
quinhentos metros quadrados); 
g) locais de reunião ou eventos com capacidade para 500 (quinhentas) pessoas pu 
mais; ou 
h) atividades e serviços públicos de caráter especial com capacidade para 500 
(quinhentas) pessoas ou mais; 
II - Certidão de Diretrizes: documento emitido pela Secretaria Municipal ide 
Transportes que estabelece os parâmetros a serem seguidos no projeto 'de 
edificação e as medidas mitigadoras de impacto no tráfego necessárias para a 
implantação ou reforma de empreendimentos classificados como Polos Geradores 
de Tráfego; e 
III - Termo de Recebimento e Aceitação Parcial - TRAP ou Termo de Recebimento e 
Aceitação Definitivo - TRAD: documento emitido pela Secretaria Municipal 'de 
Transportes - SMT, que atesta o cumprimento integral das obras/serviços 
condicionados a uma das etapas da edificação ou para todo o empreendimento 
conforme especificado na Certidão de Diretrizes no que se refere às medidas 
mitigadoras de impacto no tráfego. 1: 
Parágrafo único. São consideradas Áreas Especiais de Tráfego - AET: 
I - AET 1 - Minianel Viário: vias classificadas pela legislação vigente corno 
Estruturais N1, N3 e Coletoras, inseridas no Minianel Viário; 
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II - AET 2 - na área ,  externa ao Minianel Viário: vias classificadas pela legislação 
vigente como Estruturais Ni, N2 e N3; e 
III - AET 3 - áreas de Operação Urbana: em todas as vias, independentemente de 
sua classificação. 

CAPÍTULO II 
DA CERTIDÃO DE DIRETRIZES 

Art. 3 0  A implantação ou reforma de empreendimentos qualificados como Poios 
Geradores de Tráfego no Município de São Paulo dependerá da obtenção pelo 
interessado de Certidão de Diretrizes, emitida pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, na qual estarão fixados os parâmetros a serem seguidos no 
projeto da edificação e as medidas mitigadoras de impacto no tráfego decorrentes 
do empreendimento. ! 1. 
Parágrafo único. Nos casos indicados pela Secretaria Municipal de Transportes - 
SMT, a aprovação de empreendimentos que acarretem impacto sobre o 
desempenho do sistema viário, mesmo quando não qualificados como Poios 
Geradores de Tráfego, ficará condicionada à apresentação da certidão de diretrizes. 

CAPÍTULO III 
DA ANÁLISE DOS PROJETOS APRESENTADOS PELOS EMPREENDEDORES 

Art. 40  Os projetos apresentados pelos interessados na implantação ou reforma 'de 
um empreendimento classificado como Polo Gerador de Tráfego serão analisados 
pela Companhia de !Engenharia de Tráfego - CET, a qual indicará as medidas 
mitigadoras de minimização dos impactos sobre o Sistema Viário e as eventuais 
adequações nos projetos viários e/ou de arquitetura. 
Parágrafo único. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, na análise dos 
projetos de arquitetura apresentados, deverá indicar: 
I - as características e o dimensionamento dos dispositivos de acesso de veículos e 
pedestres, incluídas ás respectivas áreas de acumulação e acomodação; 
II - as características e o dimensionamento das áreas de embarque e desembarque 
de passageiros, incluindo ônibus fretados, e de carga e descarga de mercadorias; 
III - as características do estacionamento, o dimensionamento e a disposição das 
vagas de estacionamento internas à edificação, incluídos os espaços de circulação e 
manobra e o tipo de vaga, inclusive no que tange ao número mínimo de vagas 
reservadas a idosos e pessoas com deficiência física, nos termos da legislação 
aplicável; 
IV - a determinação e análise do impacto do Polo Gerador de Tráfego sobrei ,  a 
operação do Sistema Viário e de Transportes; e 
V - a relação das medidas mitigadoras - obras e serviços de sinalização viária - 
necessárias à minimização do impacto negativo provocado no Sistema Viário 
decorrente das viagens geradas pelo empreendimento qualificado como Polo 
Gerador de Tráfego. 
Art. 5 0  A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET poderá solicitar ao 
empreendedor o fornecimento de dados complementares, a adequação do projeto 
de arquitetura e/ou viário do empreendimento ou introdução de modificação nos 
documentos apresentados mediante a expedição de um despacho interlocutório ou 
"COMUNIQUE-SE". 
§ 	O prazo de atendimento do "COMUNIQUE-SE" é de 30 (trinta) dias, contados 
da data de notificação, sendo que o referido prazo poderá ser prorrogado, a pedido 
do interessado, por igual período, até 3 (três) vezes consecutivas, perfazendo um 
total máximo de prorrogação de 90 (noventa) dias. 1 
§ 20  O não atendimento ao estabelecido neste artigo implicará na recusa 
peremptória da documentação encaminhada, reiniciando-se o procedimento. 
Art. 60  A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET emitirá os pareceres 
conclusivos necessários à expedição da Certidão de Diretrizes no prazo de 30 
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(trinta) dias, prorrogados justificadamente por mais 30 (trinta) dias, confta-ro5iss 
data do protocolo da entrega dos documentos necessários ou da versão final do 
projeto de arquitetura contemplando as adequações solicitadas. 
§ 1 0  Durante o período em que cabe ao empreendedor o atendimento de 
"COMUNIQUE-SE", fica suspensa a análise do processo e a contagem do prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo. 
§ 2 0  Também fica suspensa a análise do processo e a contagem do prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo quando houver necessidade de obtenção pela 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET de dados e informações oriundas de 
outros entes ou órgãos da administração pública. 
Art. 70  A Secretaria Municipal de Transportes emitirá Termo de Recebimento e 
Aceitação Parcial - TRAP ou Termo de Recebimento e Aceitação Definitivo - TRAD 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogados justificadamente por mais 30 
(trinta) dias, contados da data do protocolo do parecer final do aceite dos serviços, 
elaborado pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, desde que cumpridas 
todas as formalidades legais. 

CAPÍTULO IV 
DAS MEDIDAS MITIGADORAS 

Art. 8° Nos casos em que a análise do projeto apresentado indicar a necessidade da 
execução de obras e serviços relacionados à operação do Sistema Viário, 1, o 
empreendedor arcará integralmente com as despesas do projeto e implantação das 
medidas. 
§ 1° O custo das melhorias viárias a serem executadas pelo empreendedor não 
poderá representar mais que 5% (cinco por cento) do custo total do 
empreendimento. 
§ 20  O custo das , melhorias viárias será apurado com base em orçamento 
detalhado, elaborado pelo empreendedor conforme as tabelas oficiais utilizadas 
pelo Município de São Paulo, que deverá indicar: 
I - o custo total das melhorias viárias, com a descrição detalhada dos preços de 
cada item; 
II - o custo total do empreendimento; e 
III - a equivalência entre o orçamento das melhorias viárias e o custo total do 
empreendimento. 
§ 3° Se o custo das melhorias viárias ultrapassar o limite estabelecido neste artigo, 
a Secretaria Municipal de Transportes - SMT, deverá, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, eleger de forma expressa, dentre aquelas inicialmente previstas, as que 
deseja que devam ser executadas pelo empreendedor, que ficará desonerado em 
relação às demais obrigações que superem o limite mencionado no § 1° supra. 1 
§ 4° Todos os empreendimentos classificados como Poios Geradores de Tráfego 
deverão recolher ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito para' a 
realização de projetos específicos de trânsito e transporte: 
I - no caso de não ser necessária imediatamente nenhuma obra viária ou serviço; o 
valor correspondente a 1% (um por cento) do custo total do empreendimento; 
II - no caso do valor das obras e serviços realizados não atingir o valor 
correspondente a 1% (um por cento) do custo total do empreendimento, o valor 
remanescente. 
§ 50  Para a apuração do custo total do empreendimento em: 
I - implantação de edificações: o interessado deverá se valer dos parâmetros de 
quantificação e dos índices constantes da tabela editada pela Secretaria 'cle 
Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB para toda a obra; 
II - reforma de edificações: o interessado deverá se valer dos parâmetros 'de 
quantificação e dosE  índices constantes da tabela editada pela Secretaria 'de 
Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB para toda a obra somado ao Valor Venal da 
Construção - VVC preexistente; e 
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III - instalação de atividades: o interessado deverá se valer do Valor Venal da 
Construção - VVC preexistente. 
§ 6° A obrigatoriedade da execução de obras e serviços relacionados à operação do 
Sistema Viário e do recolhimento do valor referido no § 4° deste artigo independenn 
de se tratar de empreendimento aprovado por meio de adesão a operação urbana e 
de ter havido o pagamento de outorga onerosa, vinculação de Certificados de 
Potencial Adicional de Construção para aprovação do projeto ou qualquer outra 
forma de contrapartida relacionada à utilização de regras urbanísticas 
diferenciadas. 
Art. 9° As medidas nnitigadoras estabelecidas na Certidão de Diretrizes deverão 
estar diretamente relacionadas com o impacto gerado no trânsito pelo 
empreendimento. 
§ 1° A execução das medidas nnitigadoras deverá estar vinculada ao cronogranna de 
execução da edificação apresentado pelo empreendedor, devendo sua conclusão 
preceder à data de inauguração do empreendimento. 
§ 2° Para os empreendimentos compostos por mais de uma edificação ou para os 
empreendimentos concluídos em etapas, a Certidão de Diretrizes poderá, a pedido 
do empreendedor, condicionar a cada uma destas edificações e/ou etapas as 
medidas nnitigadoras pertinentes, desde que tecnicamente possível. 
Art. 10. As medidas nnitigadoras dos impactos sobre o tráfego deverão ser 
implementadas em 240 (duzentos e quarenta) dias contados da data da aprovação 
do projeto viário executivo. 
Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto no "caput", os projetos apresentados 
deverão ser reexaminados pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT, podendo 
sofrer alterações. 

CAPÍTULO V 
DO TERMO DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO PARCIAL - TRAP 

Art. 11. No caso de empreendimentos compostos por mais de uma edificação ou 
por uma única edificação com usos distintos e conclusão independente, a Certidão 
de Diretrizes poderá definir as medidas rnitigadoras para cada uma destas etapas e 
a Secretaria Municipal de Transportes - SMT poderá emitir um Termo de 
Recebimento e Aceitação Parcial - TRAP atestando o cumprimento parcial da 
Certidão de Diretrizes. 
Art. 12. No caso da impossibilidade do cumprimento das exigências estabelecidas 
na Certidão de Diretrizes por fatores alheios à sua atuação, o empreendedor poderá 
apresentar pedido autônomo à Secretaria Municipal de Transportes - SMT, contendo 
os elementos justificativos de inviabilidade, a solicitação de novo prazo a 
indicação de garantias de aporte financeiro para a execução das obras necessárias. 
§ 1° O pedido apresentado pelo empreendedor será analisado pela Secretaria 
Municipal de Transportes - SMT, que poderá emitir o Termo de Recebinnentol e 
Aceitação Pardal - TRAP, oficiando à Subprefeitura competente para a adoção das 
providências necessárias. 
§ 2° As garantias mencionadas no "caput" deste artigo serão efetuadas através de 
caução em dinheiro ou fiança bancária, no dobro do valor da obra ou serviço a ser 
executado pelo interessado. 
§ 30  Sanados os motivos impeditivos da realização das medidas nnitigadoras,: a 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT deverá notificar o empreendedor para a 
realização imediata dos serviços, sob pena da revogação do Termo de Recebimento 
e Aceitação Parcial - TRAP e documentos subsequentes e da perda integral da 
garantia apresentada em favor do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito. 
§ 4° Quando a impossibilidade do cumprimento das exigências contidas na Certidão 
de Diretrizes perdurar por mais de 12 (doze) meses, a Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT deverá retificar a Certidão de Diretrizes, sem prejuízo da 
permanência da garantia oferecida. 
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CAPÍTULO VI 
DA APROVAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Art. 13. A expedição de Certidão de Diretrizes para um determinado 
empreendimento é documento obrigatório para o empreendedor obter a emissão do 
Alvará de Aprovação junto à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB. 
Art. 14. Os Alvarás de Aprovação, Alvarás de Execução e Certificados de Mudança 
de Uso, para os quais a Secretaria Municipal de Transportes - SMT tenha fixado 
diretrizes, conterão a exigência de cumprimento total ou parcial da execução dos 
serviços e obras necessários à adequação do Sistema Viário para o funcionamento 
do empreendimento. 
Art. 15. A regularização da edificação e/ou a obtenção do Certificado de Conclusão 
da Edificação - "HABITE-SE" estará condicionada à implantação integral das obraS' e 
serviços estabelecidos na Certidão de Diretrizes, atestados pela Secretaria 
Municipal de Transportes. 
§ 1° Caso o empreendedor não tenha iniciado ou concluído a implantação das obras 
e serviços estabelecidos na Certidão de Diretrizes por fatores alheios à sua atuação, 
a regularização da edificação e/ou a obtenção do Certificado de Conclusão da 
Edificação - "HABITE-SE" estará condicionada à prestação de garantias de aporte 
financeiro para a execução das obras ainda necessárias e desde que atendidas as 
demais exigências legais não relacionadas à minimização dos impactos causados de 
forma direta ao Sistema Viário tratada nesta lei. 
§ 2° O pedido de prestação de garantias será apresentado à Secretaria Municipal 'de 
Transportes - SMT e será deferido desde que sejam apresentados os elementos 
justificadores da inviabilidade e a indicação de garantias de aporte financeiro para a 
execução das obras necessárias. 
§ 3° As garantias mencionadas no § 1° deste artigo serão efetuadas através de 
caução em dinheiro ou fiança bancária, no dobro do valor da obra ou serviço a ser 
executado pelo interessado. 
§ 4° Sanados os 'motivos impeditivos da realização das medidas mitigadoras4 a 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT deverá notificar o empreendedor para a 
realização imediata 'dos serviços, sob pena da perda imediata da garantia 
apresentada. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16. Para as edificações ou atividades já implantadas, em que haja interesse do 
proprietário em promover qualquer alteração relacionada à operação do Sistema 
Viário, o pedido deverá ser formulado à Secretaria Municipal de Transportes - SMT 
e, caso deferido, as despesas com a execução correrão por conta do interessado. 
Art. 17. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET deverá manter um Plantão 
de Atendimento ao Empreendedor - PAE, visando esclarecer possíveis dúvidas dos 
empreendedores e projetistas. 
Art. 18. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) 
dias após sua publicação. 1 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Lei Municipal n 0  10.334, de 13 de julho 'de 
1987, e os arts. 3 0  e 4° da Lei Municipal n0  10.506, de 4 de maio, de 1988. 1 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de maio de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de maio de 2010. 
GIOVANNI PALERMO; Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Número: 3004 Ano: 1984 	Secretaria: 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 ServiçosIA Cidade 1Compras 1  Notícias 1 Governo 

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Enviar 

Foi encontrada 1 ocorrência 

Tipo: PORTARIA 

zm,x.ms, 

1.If  PORTARIA N° : 3004 Ano: 1984 Secretaria: SME 

Publicação 

7/4/1984, Folha 13 

Ementa: 

PROIBE TERMINANTEMENTE O INGRESSO DE CAMINHOES E OUTROS VEICULOS TRANSPORTADORES DA MERENDA ESCOLAREM 
QUAISQUER DEPENDENCIAS DA ESCOLA. 

Voltar 	> 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente Portal e Inclusão Digitai ¡São Paulo, 3 de Junho de 2011 El Contato 1 Mapa do site 1 

ri 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  _juridicos/cadlem/pesqnu... I, 3/6/2011 
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3,9 

7/4/84 	 DIÁRIO OitICIAL DO MUNICIPIO 

Proc. 11'0 • hr27 

PP. 11..207,1'  p• 

 

DIVISÃO ADMINISTRATIVA - T.m.3. 

DESPACHO DECISCRIO: - A Comissão de Julgamento na licitação por 
Tomada de Preços 09 10/84, proc. 02-005.211-84.26, cujo objeto é 
a compra de 1.600 quilos de pregos com cabeça, declara habilita-
das para a licitação as firmas: Civiam Comercio e Importação ... 
Ltda., Lamiplac Comercial Ltda., Ghizela Perlman, ConcOrdia In - 
dústria e Comércio de Produtos Metalúrgicos Ltda., A.N.G. Mercan 
til Ltda., Distribuidora Global Ltda., Sociedade Paulista de Com 
pensados Ltda., aportava - Indústria e Comércio Ltda., Apal 55 - 
presentações e Comercio de Equipamentos Eletro-Mecânicos Ltda. e 
Martini - Comércio e Importação Ltda. 

COM vistas as propostas apresentadas, a Comissão declara 
que a.classificação das concorrentes no procedimento foi a se - 
quinto: 19) Distribuidora Global Ltda., 29) Sociedade Paulista / 
da Compensados Ltda., 39) Sportgua - Indústria e Comércio Ltda., 
49) Mártini - Comércio e Importação Ltda., 59) Concórdia Inas - 
tria e Comércio de Produtos Metalúrgicos Ltda., 69) Ghizela Peri 
man, 79) A.N.G. Mercantil Ltda., 89) Ciariam Comércio e Importa - 
ção Ltda., 99) Lamiplac Comercial Ltda. e 109) Apal Representa - 
çoes e Comércio de Equipamentos aletro-Mecánicos Ltda. tendo si 
do julgada vencedora a primeira classificada: Distribuidora Glo-
bal Ltda., que se propõe a fornecer omaterial nas seguintes coe 
dições: a) orçamento da Prefeitura: Cr$ 1.950.000,00:tearçamento7 
do licitante: Cr$ 1.794.700,00, global, adjudicando à mesma o 
fornecimento do material objeto da licitaçao. 

Os prazos para interposição de recursos estão em abertos 
na forma estabelecida pelo Edital. 

CENTRO CULTURAL SÃO PAULO 

PROCESSO N9 02-009.488-84.91; ASSUNTO: Leitura Dramática da pe 
ça "Cadê o Bicho que tava Aqui'?; Despacho do Senhor Diretor: 
vista das manifestações da Senhora Assistente Juridico e da Co 
missão de Atividades Artísticas e Culturais, obedecidas as coo 
dlcOes expostas na inicial, defiro a cessão da Sala Paulo Dana: 
Salles Gomes deste Centro Cultural, à.rederação Paulista de Ar 
tistas Amadores - Fepama, no dia 09 de abril p.f., a partir da; 
21:00 horas, para apresentação do Grupo de Teatro Fenixaen ônus 
para a Prefeitura, sendo a entrada franqueada ao público. 

omIcIo 119 363/84; Manifesta-se a Ci-CCSP, por unanimidade, pela 
legalidade da aquisição de 05 aasinaturas do jornal *Folha de 
São Paulo", diretamente da Empresa Folha da Manhã S.A., para o 
perlado de 15.04.84 a 15.09.84, ao preço total de Cr$ 14.500,00, 
que deverão ser entregues às 'segundas-feiras e noz dias seguin-
tes aos feriados, independente de licitação, com fundamento no 
art. 18, item II, da Lei 09 8248, de 07.5.75, no art. 39,ibeenlI, 
do Decreto r.9 13,045, de 04.6.76 e no -item 3.3 da Portaria SF 
n9 1825/83. Despacho de Senhbr Diretor: ACOLHO a manifestação - 
da Comissão Julgadora e autorizo a aquisição nos termos propos-
to.. 

LICITAÇÃO POR CONVITE 

N9 26/84: PROCESSO 119 02-006.80944.97; OBJETO: aquisição de 1000 
carretéis de plistico, conforme especificação da carta-convite. 
Diante da manifeetaçâo da unidade requisitante, às fls. 27 do 
processo, aceitando a proposta oferecida pela unica licitante, , 
deliberou a CJ-CCSP, por unanimidade, julgar vencedora a propos 
ta da firma Micro-Métodos alicrOfilmagesi Ltda., ao Preço total 
de Cr$ 300.000,00, por ter apresentado proposta dentro. lis& 
tas legais, à qual adjudica o -  fornecimento do material, objeto 
da preaente licitação, que deverá ser fornecido na cor preta. 

soLicinçXo a FERIAS: raLsOri JOSÉ MONTEIRO PE num, Agaierao n9 540.018, / 
blummarlo de Seeníto, Reíetéacin 11-A, dolíciea 15 una de íéaia4, /adeus( 
ree ao 19.pea1oeh do exeaeZeio de 84, a pateia de 11.04.84. DESPACHO; DEFERI' 
DO, a paatia de 11.04.84. 

• 

EDUCAÇÃO 
Secretário: GUIOMAR NAMO DE MELLO 

GABINETE DA SECRETARIA 

ATA DE R,P. N 2  04/81 DSE - EXTRATO DE CONTRATO No 8 1/84. 
PROCESSO Ne 10-004.631-84*51- DESPACHO - CCNIRATANTE:Departamen 
to de SaUde Escolar - CONTRATADA: Nutrin Alimentos Lida - OBJE-
TO: Aquisição de GELATINA EM Pó - VALOR CONTRATUAL: Cri 	 
18.494.000,00 - VERBA: 16.20.08.47,239.2436.3120.0 - GUIADO AR 
RECADAÇÃO: 014.847-E - NOTA DE EMPENHO: 103.64 0/ 84. 

ATA DE R.P. NO 06/83 SME - EXTRATO DE CONTRATO 112 95/84. 
~uso 112 l0-oo4.638-8em09 - DESPACHO - CONTRATANTE:Secretaria 
Municipal de Educação - CONTRATADA: Fábrica ,  de Doces "Neusa. 
Lide - OBJETO: Aquisição de BISCOITO DOCE TIPO Mim^ ou,  MA-
RIA - VALOR CONTRATUAL: Gd 55.320.000,00 - VERBA: 16.20.08.47. 
239.2436.3120.0 - GUIA DE ARRECADAÇÃO: 331.510-D - NOTA DE EMPE 
NHO: 103.638/134. 

ATA DE R.P. N2 12/83 SME - EXTRATO DE CONTRATO 112 96/84. 
PROCES80 N2 10-004.989-84 2 75-DESPACHO - CuNTRATANTE:Secretaria 
Municipal de Educaçia. o - CONTRATADA, Kipim Cosárcio de GEnerce 
Alimanticios Ltda - OBJETO: Aquisição de HORTALIÇAS - LEGUMES 
NÃO FOLHOSOS - VALOR CONTRATUAL: G$ 17.000.000,00 - VERBA: 16, 
20.08.47.239.2436.3120.0 - GUIA DE ARRECADAÇÃO: 064.003-F- NOTA 
DE EMPENHO: 101..018/84. 

ATA DE R.P. NI 07/83 SME - EXTRATO DE CONTRATO NO 98/84. 
PROCESSO RR 10-006.082-84*96- DESPACHO - CuNTRATANTE:Secretaria 
Municipal de Educação - CONTRATADA': Coop. Agrícola de Cotia - 
Corp. Central - OBJETO: Aquisição de BANANA NANICA CLIMATIZADA-
VALOR CONTRATUAL: DI 30.000.000,00 - VERBA: 	16.20.08.47.239. 
2436.3120.0 - GUIA DE ARRECADAÇÃO: 064.004-1 - NOTA DE ESPENHO: 
104.852/84. 

ATA DE R.P. 52  10/83 SME - EXTRATO DE CONTRATO No 99/84, 
PROCESSO N2 10-006.083-84*59- DESPACHO - CONTRATANTE:Secretaria 
Municipal de Educação - CONTRATADA: Coop. Agricola de Cotia - 
Coop. Central - OBJETO: Aquisição do FRUWAS DIVERSAS - 	VALOR 
CONTRATUAL: GS 19.000.000,00 - VERBA: 16 .20 . 08 .47.239.2436.3120. 
O a GUIA DE ARRECADAÇÃO: 064.005-F - NOTA DE EM3'eNH0:104.853/84. 

a 	 

TITULOS EXPEDIDOS PELA SECRETARIA 

NOMEANDO, - para exercerem o cargo de Professor de 19Grau, Ní-
vel II, Categoria 2, Referencia E14-3 z  de livre provimento em co 
missão, constante da Tabela I anexa a Lei n9 9.265, de 28 d; 
maio de 1 981: 

ALVARO PORFIRIO DE FARIA; ANTONIO CARLOS LEONEL; IANIMNIOLUM 
ARMANDO DE LULA JUNIOR: BEATRIZ DE PAULA MIETTO; CELSO RI- 
BEIRO LANDIM; CLAUDIA TERESA LACE ANDRADE; CLAUD/0 GOMES ECN 
SECA; JOÃO CARLOS PERACH/NI, registro n9 304.100; 	LEONICE 
LUZIA MORET; MARIA 	LOURDES DOS SANTOS FERRARDES; OLGA RE 
GINA PUXA; PROCEDINA APARECIDA SPORTELLI SAMPAIO;1 SONSA MA-
RIA DA SILVA, registro 09 299.993; VALD/R PERES; ClIVIANE DE 
CASSIA DIAS LEITE. 

NOMEANDO:- para exercerem o cargo de Professor de 19, Grau, Ni-
vel II, Categoria 3, Referencia EM-4, de livre provimento em ce 
missão, constante da Tabela I anexa a Lei n9 9.265, de 28 de 
maio de 1 981: 

ALEXANDRINA PIRES DE CARVALHO:. ANA MARIA ris MEDEIROS; CLARA 
MARIA LICHOTTO; DINORA DA PENHA PALEARI; DIRCEU DAIS MEDIO- 
U; OLGA SULIAN DE CARVALHO, registro no 505.773;1 	TAXM A 
301(0. 

OBSERVAÇÃO:-Os candidatos acima mencionados deverão comparecer, 
no prazo de 03 dias, na Superintendência Municipal de Educação, 
Divisão Administrativa (SUPEME-1), á RUa Borges Lagoa, 1191.230, 
Vila Clementina, no horário das 09:00 às 16:00 horas munidos 
de xerox dos seguintes documentos: Cédula de Identidade, Titulo 
de Eleitor, Certificado de Reservista, C.I.C., PIS ou PASEP: Xe 
rox autenticado do Registro do M.E.C., 03 fotografias 3x4, uma 
caneta esferográfica azul e ceúltimo demonstrativo de pagamento 
(se servidor). a 

NOMEANDO,- para exercerem o cargo da Professor Substituto de 19 
Grau, Rival I, Categoria 1, Referência EM-S-1, de livre" provi-
mento em comissão: 

LENISE NUNES ARMELIN; MARIA AUGUSTA DA CRUS: MAR/SA PAC/EL-
LO DA S/VA; REGINA GAROFALO; VERA LUCIA TONELOTTO. 

NOMEANDO:- a Sra. S/ZALTA APARECIDA BIAJOL/ REINOLDES, 	para 
exercer o cargo de Professor Substituto de 19 Grau, Nivel /, Ca 
tegoria 3, Referencia EM-S-4, de livre provimento em comissão. 

NOMEANDO:- a Sra. DJANES APARECIDA PESES, para exercer o cargo 
de ~liar de Inspeção, Referência 15 1  de livre provimento em 
comissão, constante da Tabelananexa a Lei 099.265, de 28 da 
maio de 1 981. 

NOMEANDO:- a Sra. MARIA APARECIDA GUESSO BUEM, para exercer o. 
cargo de Auxiliar de Secretaria, Referência 15, de livre provi-
mento em comissão, constante da Tabela= anexa ã Lei n9 9.265 1  
de 28 de maio de 1 981. 

OBSERVAÇÃO:-As candidatas acima mencionadas deverão comparecer, 
no prazo de 05 dias, na Secretaria Municipal de Educaçao. Seção 
de Atividades Complementares (S.M.E. 13), é Avenida Paulista,119 
2.198, 119 andar, no horário das 09:30 às 16a00 horas, munidas 
de xerox dos seguintes documentos: Cédula de Identidade, Titulo 
de Eleitor, C.I.C., PIS ou PASEP; Xerox autenticada de: Diploma 
do Curso Normal (se Prof.-de 19 Grau, Cat.1): Diploma do Curso 
Normal e Habilitação em Grau Superior (se Prof. de 19 Grau,Ca .t. 
3); Certificado de 29 Grau (para os cargos de Ref. 15); 03 foto 
grafias 34 e uma caneta esferográfica azul. a 

Retificação na publicação do D.O.M. de 05/04/84 

Onde se lê: Nomeando a Sra. Maria Aparecida das Neves, registro 
n9 117.461, para exercer o cargo de Assistente de Diretor de Es 
cola de 19 Grau,... 
Leia-se: Nomeando à Sra. Maria Apparecida: das Neves, registrorte 
117.461, para exercer o cargo de Assistente de Diretor de Esco-
lada 19 Grau,... 

PORTARIA NP 3.004, DE 06 DE ABRIL DE 1 984 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suma -
atribuições legais, e 

CONSIDERANDO, 

o lamentável episédio ocorrido na E.M.E.I. Fernan-
do de Azevedo, do qual resultou a perda da vida de 
uma criança; 

que é de inteira responsabilidade da Escola a guar 
da dos alunos, desde o momento da entrada até 	a 
salda do eetabelecimento de ensino; 	T. 

que a Escola deve organizar-te de forma a garantir 
plena integridade'fisica dos alunos, enquanto es-
tes permanecerem nas SUAS, dependências, 

RESOLV E: 

- Proibir terminantemente o ingresso de 	cami- 
nhOes e outros veiculos transportadores da mareada escolar, em 
quaisquer dependências da Escola. 

II -A prestação de quaisquer serviços para 	os 
quais é indispensável o ingresso e a circulação de veiculo. nas 
dependências das escolas, deverá ter autorização -expressa da Di 
reaão do eatabelecimento a qual será responsável pelas cense-
quencias do ingresso e permanência desses veículos nos limites 
da área geográfica da escola. 

II/ - O ingresso e circulação de veiculos oficiais 
ou particulares destinados ao transporte de servidores somente 
cera tolerado nos estabelecimentos de ensino que mantenham lo - 
cais próprios para estacionamento, sob a responsabilidade da Di 
ração da escola. 

A Superintendência Municipal de Educação baixa 
ré normas regulamentando o uso dos locais mencionados neste 
item. 

IV - A integridade física dos alunos.é de inteira - 
responsabilidade da Direção da Escola, a qual. será repartida - 
com os professores, quando nas salas de aula, e com todos os 
outros membros da equipe, inclusive os servidores encarregados-
da disciplina e fiscalização dos escolares, nas demais dependên 
cias. I . 

V - O descumprimento das normas estatuídas na pre-
sente Portaria acarretará a responsabilidade e punição adminis-
trativa do infrator, sem prejuízo da apuração da responsabilida 
de civil e criminal em que tenha incidido. 

Vr- A presente'Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação revogadas as disposições em contrário. 
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t'oh:1 

14 	 DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO 	:419,Wly oufr goria 1, cargo em comissão, lotada na Eaaaia Mühlefaa 	8a aaa asaaa 
Grau Desembargador Sebastião Nogueira daaaama,ada . aaaaaante n  
eia Municipal de Educação, a partir de 23/02/83. a 

ENQUADRANDO: por Licenciatura Plena, na Categoria 3, Referência 
134-4, nos termos da Lei n9 9.265, de 28 de maio de 1 981, o 
Sr. SALOMÃO ABIB NETO, registro no 318.380, Referência E4-3 , 
C.E. 16.34.133.1, Professor de 19 Grau, Nível II, Categoria 2, 
Efetivo, lotado na Escola Municipal de 19 Grau Olival Costa, da 
Superintendência Municipal de Educação, a partir de 12/12/83. 

PORTARIAS EXPEDIDAS PELA SECRETARIA. 

DESIGNANDO: a Sra. NEUZA DE SOUZA GABARRA, Professor de Educa-
ção Infantil, Categoria 3, Referência EM-4, registro n9125.357, 
para responder, até ulterior deliberação, pela direção da Esco-
la Municipal de Educação Infantil Fernando de Azevedo,da Daaa5, 
sem prejuízo da sua designação para exercer o cargo de superai-
sor Regional de Educação Infantil, Referencia EM-9, da Superin 
tendência Municipal de Educação. 

FAZENDO CESSAR: os efeitos da Portaria n9 4.146/82, de S.M.E. , 
pela qual a Sra. ELISA RELERA PRADO FERRARI ROSAS, Professor de 
Educação Infantil, Categoria 3, Referencia EM-4, registro 59 
132.962, foi designada para exercer o cargo de Diretor de Esco-
la de Educação infantil, Referência EM-8, na Escola Municipal - 
de Educação Infantil Fernando de Azevedo, da Superintendência - 
Municipal de Educação. 

DESIGNANDO: a Ira. MARIA CECILIA PINTUCCI, Professor de 11' Grau, 
Nível T, Categoria 3, Referencia E34-4, registro n9 119.139, lo-
tada na Escola Municipal de 19 Grau Cacilda Becker, para presa 
taracom prejuízo de funções e sem prejulao de vencimentos e , 
demais vantagens do cargo, os serviços que lhe forem determina-
dos na Diretoria da Escola Municipal de 19 Grau Professora Isa-
bel Vieira Ferreira, da Superintendência Municipal de Educação. 

FAZENDO CESSAR: os efeitos da Portaria no 7.520/83, de S.M.E. , 
pela qual a Sra. cIDALIA DOS SANTOS SANCHCS, Professor de 19 
Grau, Nível I, Categoria 3, Referencia E4-4, registro n9118.686 , 
foi designada para exercer o cargo de Orientador Educacional de 
19 Grau, Referência EM-6, na Escola Municipal de 19 Grau Mare - 
chal Juarez Tavora, da Superintendência Municipal de Educação. 

FAZENDO CESSAR, A PEDIDO: os efeitos da Portaria n9 1.931, de 
07/03/83, de S.M.E., pela qual foi atribuido ã Sra. WALDERZS PA 
VERO, Professor de 19 Grau, Nível II, Categoria 3, Referência - 
E4-4, ragistco n9 309.086, o eaercicio do cargo de Assistente - 
Pedageagico de 19 Grau, Referência EM-6, na Escola Municipal de 
19 Grau Pedro Teixeira, da Superintendência Municipal de Educa-
ção, a partir de 14/03/84; os efeitos da Portaria 59 1.371,de 
22/02/83, de S.M.E., pela qual a Sra. ANA. LUCIA MACHADO BERNA-
TOO DESCIO, Professor de 29 Grau, Nível I, Categoria 3, Rafara:: 
cia E4-4, registro n9 130.720, passou a exercer a função de En-
carregado de sala de Leitura, na Escola Municipal de 19 Grau Te 
Rente Alipio Andrada Sérpa, da Superintendência Municipal de 

 

FAZENDO CESSAR: a partir de 05/12/83, os efeitos da Portaria n9 
pala 5.472, de 10/06/81, de S.M.E., 	qual a Sra. VICTORIA CRUZ - 

 OGUEROM, Professor de 19 Grau, Nível I, Categoria 3, Refere:: - 
ia E4-4, registro n9 119,440, latada na Escola Municipal de 19 

Grau Joaquià Nabuco, foi designada para prestar serviços na Di-
isão de Programas e Atividades Especiais, da Superintendancia-

Municipal de Educação, na 'área de Assistência de Atividades Ar-
tísticas; a partir de 01/03/84, os efeitos da Portaria n9 
3.374, de 18/03/82, de S.M.E., pela qual a Sra. MARIA TERESA GE 
LEZAUSKAS, Professor de Educação Infantil, Categoria 3, Referira' 
cia 534a4, registro n9 314.092, foi designada para exercer a tua' 
ção de Auxiliar de Direção, na Escola Municipal de Educação In-
fantil Afonso Celso, da Superintendência Municipal de Educação. 

DESIGNANDO: a partir de 17/02/84, a Sra. LEDIMAR PONCHIO DA COS 
TA, Professor de 19 Grau Nível I, Categoria 1, Referência EM-1, 
registro n9 307.453, lotada na Escola Municipal de 19 Grau Dou 
tOr João Augusto Breves, da Superintendência Municipal de Educa 
ção, para prestar, coa prejuízo de funções e sem prejuízo de 
vencimentbs e demais vantagens do cargo, os serviços que lhe fo 
rem determinados no Departamento de Planejamento e Orientação 
(DEPLAN-42). 

DETERMINANDO: que, a Sra. LATiF CHaiSPINIANO SILVA, Professor - 
de Educação Infantil, Categoria 3, Referência EM-4, registro n9 
118.641, lotada na Escola Municipal de Educação Infantil Vila 
Games Cardam, passe a prestar, com prejuízo de funções e sem 
prejuízo de vencimentos e demais vantagena do cargo, os servi - 
ços que lhe forem determinados na Diretoria da referida Unidade, 
da Superintendência Municipal da Educação conforme o decidido-
no processo n9 26-001.099-84.55, observado o prazo fixado na 
Portaria n9 6.460/83, de-S.M.E.. 

TORNANDOVINSUBSISTENTE: o Título de Nomeação n9 404, de 26/03/84, 
de S.M.E., peio qual a Sra. NELE SEVERINO CAMARA, foi nomeada - 
para exercer o cargo de Professor de 19 Grau, Rirei II, Catego-
ria 3, Referência EN-4, de livre provimento em comissão, coima - 
tente da Tabela I anexa à Lei n9 9.265, de 28 de maio de 1 981. 

DESIGNANDO: a partir de 07/02/84, a Sra. SUMIA MARIA REGA, Pro-
fessor de Educação Infantil, Categoria 3, Referencia EM-4 a  re-
gistro n9 188.183, latada na Escola Municipal de Educação Infan 
til Afonso Celso, para exercer, com prejuízo de funçaes e sem 
prejuízo de vencimentos e demais vantagens do cargo, a funaão - 
de Auxiliar dê Direaão,na referida pnidade a da Superintendencia 
Municipal de Educaça0. 

'PORTARIAS EXPEDIDAS PELA CHEFE DE GABINETE 

ENQUADRANDO: por Licenciatura Plena, na CategOria 3, Referência 
E6-4, nos termos da Lei no 9.265, de 28 de maio de 1 981, os 
Professores de 19 Grau, Nível II, Categoria 2, Referência E4-3, 
efetivos, da Superintendência Municipal de Educação: 

a partir de 21/11/83,a. Sra. ELIR SALGADO, registro n9 520.6054 
C.E.16.31.129.2, lotada na Escola Municipal de 10 Grau Dona Oli 
va Irene Dayerlein Silva; a Sra. DIRCE DANANTE DOS SANTOS, re-
gistro n9 545.602, C.E.16.32.145.7, lotada na Escola Municipal 
de 19 Grau Ministro Synésio Rocha; - 
a partir de 25/11/83, o Sr. 30I40 PERREIRA DO PRADO,-registro n9 
545.785, C.E.16.33.142.3, lotado na Escola Municipal de 19 Grau 
Otavio Mangabeira; a Sra. VALDIVIA APARECIDA DORIDOS, regia - 
tro no 545.816, C.E. 16.31.120.1, lotada na Escola Municipal de 
19 Grau Pedro Américo; 
a partir de 05/12/83, a Sra. MARIA 'REGINA DE OLIVEIRA CASTRO,re 
gistro n9 546.137, C.E.16.31.144.1, lotada na Escola Municipal 
de 19 Grau Rodrigues Alves; 
a partir de 19/12/83. a Sra. DORALICE CAVALHEIRO REOUENA,  regia 
tro n9 546.605, 0.E,16.33.142.3, lotada na Escola Municipal dê 
19 Grau Otavio Mangabeirsa 
a partir de 16/12/83, o Sr. NEWTON MITSUO WATANABE, registro 09 
546.342, C.E.16.33,145.6, lotado na Escola Municipal de 19 Grau 
Coelho Neto; 
a partir de 02/01/84, a Sra. ANGELICA CORRES: PEIXOTO, registro 
n9 546.597, C.E.16.33.142.3, lotada na Escola Municipal de 19 
Grau Otavio Mangabeira. 

ENQUADRANDO: por Licenciatura Plena, na Categoria 3, Referência 
E44-5-4, nos termos da Lei na 9.265, de 28 de maio de 1 981, a 
Sra. IVANA DE ALMEIDA, registro n9.534.363, Referência E4-8-1 , 
C.E.16.31.108.6. Professor Substituto de 19 Grau, Nível 1, Cate 

REMOVENDO, A PEDIDO: os Professores Substitutos de Educação In-
fantil, Categoria 1, Referência EM-S-1, da superintendência Mu-
nicipal de Educação: 

a Sra. ANGELA MARIA GUARIGLIA TONA, registro n9 539.400, da Es-
cola Municipal de Educação Infantil José Verfssimo4R-VT) para 
a Escola Municipal de Educação Infantil Jardim Primavera (AR-VP); 
a Sra. GISLAIME APARECIDA CONDE, registro n9 539.536, da Escola 
Municipal de Educação Infantil Doutor Vital Brasil(AR -171) Para 
a Escola Municipal de Educação Infantil Princesa Isabel uurnn; 
a Sra. MARIA CLAUDIA SI PENITENTE, registro n9 539:477, da Esco 
ia municipal de Educação Infantil Armando de Arruda Pereira 
(AR-SE) para a Escola Municipal de Educação Infantil Alberto de 
Oliveira (AR-SE). 

REMOVENDO, A PEDIDO: a Sra. MARIA DE PATINA OLIVEIRA BIANCO,Pro 
fessor Substituto de 19 Grau, Nível I, Categoria 1; Referência 
EM-s-1, registro no 299.727, da Escola Municipal de 19 Grau Pra 
fessora Eliza Rachel Macedo de Souza (AR-SAI para a Escola Muni 
cipal de 19 Grau Professor Almeida Júnior (AR-SA), da Superin-
tendência Municipal de Educação. 

REMOVENDO, A PEDIDO: a Sra. NaNCY ATHANASIA ALVES COUTO, Serves 
te I, Referência 4, registro n9 466.488, da Escola Municipal dê 
19 Grau Doutor" Habib Carlos Kyrillos (AR-VM) para a Escola Muni 
cipal de Ensino Supletivo Doutor Habib Carlos Kyrillos (AR-VM), 
da Superintendência Municipal de Educação. 

REMOVENDO, A PEDIDO: os serventes Escolares, Referência 5, da 
Superintendência Municipal de Educação: 
a sta. APARECIDA DA SILVA MARTINS, registro n9 476470, da Baco 
ia Municipal de Educação Infantil Doutor João de Deus Bueno dos 
Reis (AR-SA) para a Escola Municipal de Educação Infantil Par-
que Cocaia (AR-IA); a Sra. TEREZA NUNES RIVERA CABRAL, regis-
tro n9 480.159, da Escola Municipal de 19 Grau Frei Francisco 
de Mont'Alverne (AR-PE) para a Escola Municipal de Educação In-
fantil Conjunto Habitacional - Itaguera I - Unidade IV (AR-IG). 

REMOVENDO, A PaDIDO: os Serventes II, Referência 5: da Superin- 
1 

a Sra. MARIA DAS DORES BARROS DA COSTA, 'registro n9 459.182, da 
Escola Municipal de 19 Grau João Maios (AR-ST) para a Divisão 
de Programas e Atividades Especiais; a Sra. EiLDA DE ASSIS AL-
MEIDA, registro rs? 477.889, *  da Escola Municipal de 19 Grau Pa-
dre Antonio Vieira (AR-PE) para a Escola Municipal "da la -Grau 
Amadeu Amaral (AR-ME). 

EXONERANDO, A PEDIDO: os Professores de 19 Grau, Nivel II, Ca-
tegoria 3, Referencia 034-4, cargo em comissão, da Superintendia 
eia Municipal de Educação: 
a.partir de 02/02/84, a Sra. CIBELE RAPOSO RESENDE AZEVEDO, re-
gistro no 140.676, C.E.16.31.133.4, lotada na Escola Municipal 
de 19 Grau Professor Adolpho Otto de Laet; o Sr. CAETANO JOSE 
DE dAmns JUNIOR, registro no 503.422, C.E.16.33.142.3, lotado 
na Escola Municipal de laaGrau Otív10 Mangabedra; t 

EXONERANDO, A PEDIDO: os Professores Substitutosale 19 Grau, NI 
vel 1, Categoria 1, Referencia EM-Sal, cargo es comissão, da SE 
per- intende:laia Municipal de Educação: 
a partir de 11/02/84, a Sra. ELISETE LUISI TURISCO, registr0 no 
508.363, C.E.16.32.162.2, lotada na Escola Municipal de 19 Grau 
Oliveira Viana; 
a partir de 13/02/84, - a Sra. SAL? BERNARDETH COM/NE PADIAL, re-
gistro n9 534.176, C.E.16.14.120.8, lotada na Escola Municipal 
de 19 Grau Joaquim Nabuco; 

EXONERANDO, A PEDIDO: os Professores Substitutos de 19 Grau, ha 
vel 1, Categoria 3, Referência E1-8-4, cargo es comlssão, da SE 
perintendencia Municipal de Educação: 
a partir de 11/02/84, saSra. LUCIA REUNA GONÇALVES DE ANDRADE, 
registro n9 296,795, C.E.16a35.117.3, lotada na Escola Municia 
pal de 19 Grau- Imperatria LeopOldina; 
a partir de 13/02/84, a Sra. ENIDE Mai= MIGUEL DURAO, registro 
ra; 139.306, 0.E.16.32.130.9, latada na Escola Municipal de 19 
Grau Otoniel Mota; 
a partir de 27/02/84, a Era.- MARIA SALETE CARNEIRO DE cAmPos,rs 
gistro n9 230.498, C.E.16.32.142.4, Latada na Escola Municipal 
de 19 Grau Marina Vieira de Carvalho Mesquita; 

4  
EXaNERANDO, A PEDIDO: a Sra. VERA LUCIA APARECIDA DA SILVA, re-
gistro no 526.976, Referahcia E1-3, C.E.16.32.150.7,.Assiatente 
de Atividades Artísticas, cargo em comissão, latada na Escola 
Municipal de 19 Grau Professor Clemente Pastora, da Superinten 
delicia Municipal de Educação, a partir de 08/02/84; a arar 
MARIA REGINA BARROS PONTES, registro n9 307.641, s Referência 
EM-4, , C.E.16.31.114.4, Professor de 29 Grau, cargoiem comissão, -  
lotada na Escola Municipal de Ensino Supletivo Prefeito Abrahão 
Ribeiro, da Superintendência Municipal de Educação, a partir de 
15/02/84; a Sra. LILIAN MARIA GRASALLOS FERRAZ, ;registro n9 
523,675, Referência E4-S-1, C.E.16.31.730.7, Professor Substitu 
to de Educação Infantil, Categoria 1, cargo em comissão, lotada 
na Escola Municipal de Educaçao Infantil Jardim Vista Alegre,da 
Superintendência Municipal de Educação, a partir de 01/04/82; o 
Sr. MARCSLLO DE SOUZA FRANCO - GONZAGA, registro n9 515.055, Rede 
rência-15, C.E. 16.20,441.4, Auxiliar de Inspeção, :cargo em ca 
Missão, lotado na Divisão Técnica de Administração ale Merenda 
Escolar, do Departamento de Salde Escolar (D.S.E.4), a partir 
de 01/04/84; 	o Sr. PASIO LUIa PUCCi, registro n9j541.794, Re- 
ferencia 15, C.E.16.20,411.7, Auxiliar de Inspeção, cargo 	em 
comissão, lotado na Divisão Administrativa do Depaatament0 de 
Saúda Escolar (D.3.E.1), a partir de 12/03/84; o }Sr. 	MARCOS 
BRANDA() MACHADO ROSA, registro n9 504.155, Referenda 15, C.E. 
16.34.102.6, Inspetor de Alunos, cargo em comissão, lotado na 
Escola Municipal de 19 Grau Brigadeiro Faria Lima, da Superin 
tendência Municipal de Educação, a partir de 12/11/83; 	a Ira: 
SONSA MARIA NADALIN DE OLIVEIRA, registro n9 307.814, 	Referem 
eia 15, C.E. 16.20.410.9, Auxiliar de Inspeção, cargo em comis-
são, lotada na Divisão TecnIca de Administração de Merenda E5a4s_ 
lar, do Departamento de SaGde Escolar, a partir de,02/04/84. 
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Proc.  

I sis ura' R 
F. 11.2C17 

es 

PROJETO DE LEI 01-0420/2007 do Vereador Abou Anni (PV) 
Dispõe sobre o estabelecimento de pontos fixos e determinados para o 

estacionamento de veículos que transportam escolares, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° Fica estabelecimento que os veículos que transportam escolares deverão 

ter pontos fixos e exclusivos, para estacionamento regulamentado por sinalização 
horizontal e vertical. 

Art. 20  Os pontos de estacionamento de uso exclusivo aos transportadores de 
escolares, serão fixados em local não distante da instituição de ensino, a fim de 
facilitar o embarque edesembarque. 

Paragrafo único. Compete ao Poder Público Municipal fixar os critérios para a fiel 
execução desta lei, a fim de determinar quantos veículos do transporte de escolares 
poderão utilizar cada um dos pontos de estacionamento. 

Art. 30  É livre o uso dos pontos de estacionamento estabelecidos na presente lei, 
para os finais de semanas, feriados, férias escolares e dias úteis após o horário 
escolar. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 50  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no prazo máximo de' 60 
(sessenta) dias, contado de sua publicação. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadasl as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. 

p10420-2007.doc 

'rnosierraradaria. 
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PROJETO DE LEI 01-0416/2008 do Vereador Donato (PT) 
"Proíbe a cobrança de tarifas nos estacionamentos localizados em Hospitais, Unidades 
Básicas de Saúde e Escolas integrantes do patrimônio da Municipalidade de São Paulo 
e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica terminantemente vedada a cobrança de qualquer tipo de tarifa Inos 
estacionamentos localizados nos Hospitais, Unidades Básicas de Saúde e Escolas 
pertencentes à Municipalidade de São Paulo. 
Parágrafo único - A vedação imposta no "caput" deste artigo se estende aos Hospitais 
e Unidades Básicas de Saúde pertencentes à Municipalidade de São Paulo 
administrados por terceiros. 
Art. 2 0  - Os eventuais contratos administrativos celebrados com per -missionárias ou 
concessionárias dos estacionamentos localizados nos Hospitais, Unidades Básicas de 
Saúde e Escolas integrantes do patrimônio da Municipalidade serão imediatamente 
rescindidos no prazo de 90 (noventa dias), contados da data de publicação desta lei. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta ;das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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r"okla 
Proc. N 

TiTj-Nrirtj".  
EF. 11:2  

PUBLICADO DOC 27/05/2010, PÁG 106 

PROJETO DE LEI 01-0223/2010 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues 
(PR) 
"Acrescenta o item 16.2.4 à seção 16.2 do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de 
junho de 1992, o Código de Obras e Edificações, de modo a estabelecer a 
obrigatoriedade de .  implantação de estacionamentos de bicicletas nas escolas 
públicas ou particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica acrescido o item 16.2.4 à seção 16.2 do Anexo I da Lei no 11.228, de 
25 de junho de 1992, com a seguinte redação: 
"16.2.4 As edificações, públicas ou particulares, destinadas à prestação de serviços 
de educação, do primeiro ao segundo grau, deverão prever áreas de 
estacionamento de bicicletas, devidamente iluminadas, seguras e dentro do 
perímetro da escola." (NR) 
Art. 20  Os responsáveis pelas edificações de que trata a presente lei, já existentes, 
deverão se adaptar ao nela disposto no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 97 

PROJETO DE LEI 01-00109/2011 do Vereador Alfredinho (PT)  
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de estacionamento para carros e motocicleta inas 
Escolas Públicas Municipais, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituída a obrigatoriedade de estacionamento para carros e 
motocicleta dos professores e funcionários de cada uma das unidades escolarà da 
rede pública de ensino municipal, para utilização durante o período de trabalho do 
servidor. 	 „ 

§ 1 0  O estacionamento referido no "Caput", deverá ser disponibilizado na 
dependência da unidade escolar, excepcionalmente poderá ser erin prédio contíguo, 
nunca superior a uma distância de 500 metros. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 30  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 	 1. 

Sala das sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha rl" 11 5 do proc. 
0/-02029--  de  o 

'Maria Terela Affon 
RF 10651 

 

CANÀARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

  

16- PAR 

	

16- 01526/2011 	 P10227-11 

	

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0227/11. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre a 
"criação de vagas de estacionamento exclusivo para veículos de transporte escolar em 
frente às creches e escolas de ensino fundamental e médio". 

A propositura não encontra óbices legais, podendo prosseguir em sua tramitação. 

De acordo com o disposto no art. 30, inciso I, da Constituição Federal, compete ¡aos 
• Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. Reiterando a Carta Maior, a Lei 
Orgânica Paulistana reza, em seu artigo 13, caput e inciso I, que cabe à Câmara dispor 
sobre as matérias de competência do Município, especialmente, legislar sobre assuntos de 
interesse local. 

Como bem ensina o doutrinador HELY LOPES MEIRELLES, "o que define e caracteriza o 
'interesse iocaP, inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do 
Município sobre o do Estado ou da União." (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheirds, p. 
111, 16a edição). 

Ademais, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei Orgânica Municipal, 
segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da 
Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que embora 
a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e transporte 
(art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência para ordenar 
o trânsito urbano e o tráfego local, que são atividades de interesse local (art. 30, I e V). 

• Como ensina Hely Lopes Meirelles: 

"A circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo em 
todo o território municipal, são atividades de estrita competência do 
Município, para atendimento das necessidades específicas de sua 
população (..) Na competência do Município insere-se, portanto, a fixação 
de mão e contramão nas vias urbanas, limites de velocidade e veículos 
admitidos em determinadas áreas e horários, locais de estacionamento, 
estações rodoviárias, e tudo o mais que afetar a vida da cidaddj. (..) 
Especial atenção das autoridades locais deve merecer o trânsito de 
veículos e pedestres, nas vias e logradouros públicos. A primeira 
preocupação há de ser o estabelecimento de boas normas de circulação, 
tendentes a descongestionar o centro urbano, os locais de comércio, os 
pontos de retorno (..) Nessa regulamentação local, além das normas 
gerais contidas no Código Nacional de Trânsito e nos regulamentos 
estaduais, o Município pode estabelecer condições particulares para Cada  
rua ou zona, atendendo às peculiaridades locais e ao perigo que oferece à  
coletividade" — g.n._(in Direito Municipal Brasileiro, Ed. Malheiros, págs. 
319/320 e 363, 6a edição) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br 	1 
p10227-11 J 
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2 Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camarasdnov.br  
p10227-11J 
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CAIIIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
P10227-11 

Assim, cabe ao Poder Público local regular o direito de estacionamento em áreas de luso 
comum do povo, como as vias públicas, tanto para proibir como para permitir o direito de 
estacionar, desde que presente um motivo de interesse público que fundamente a adoção 
do ato. 

No caso em estudo, o projeto intenta permitir que veículos de transporte escolar possam 
estacionar em frente às creches e escolas de ensino fundamental e médio, públicas e 
particulares no Município de São Paulo, com objetivo de "criar e melhorar as condiçõeà de 
trânsito nas proximidades das escolas, bem como garantir a segurança dos usuários do 
transporte", conforme justificativa nas fls.02. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara 
nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município, devendo ser 
convocadas durante a sua tramitação pelo menos 2 (duas) audiências públicas, confOrme 
art. 41, inciso XI, do mesmo diploma legal. 

Ante o exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisla  - Participativa. eq. \ .1 \ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Rolim Ver. Edir Sales - re 
- 	/49-,-- 

Ver.Carlos Neder 

Ver. Marta Costa Ver. Souza Santos 

Ver. Eliseu Gabriepiesdente 

16 - PAR 
16- 00269/2012 	 1 

PARECER N 	 MISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO LEI N° 022011. 	

1 

1 

O projeto de lei do nobre vereador Gilson Barreto "dispõe sobre a criação de vagas de 

estacionamento exclusivo para veículos -de transporte escolar em frente às creches e 

escolas de ensino fundamental e médio" demarcadas e distribuídas-, sendo 02 (gás) 

vagas para escola com mais 500 (quinhentos) alunos e 04 (quatro) vagas para escOlas 

com mais de 1000 (mil) alunos. fst 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 

constitucionalidade e legalidade. 

Justifica o autor que a propositura tem como objetivo regular a reserva de vagas parà os 

veículos de transporte escolar com o intuito de criar e melhorar as condições de trânsito 

nas proximidades das escolas, bem como garantir a segurança dos usuários J' 

transporte. 

A Comissão de Administração Pública é de parecer favorável a esta propositura. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em rà.N... z2) `U)Q. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www 17- RELCOM 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 01-227 de 2011, 02 / 04 / 12 	(a) 	  Elaine Go 

Aõ Vereador / À Vereadora 
C.PacUA, 	4-40/0 

Para relatar. 
Sala da CorniTsão de Tr -lo,".'"rmasoorte, Atividade 
Econômjca, Turi. 	 r e Conornia. 
E ni_4_ 	 1 

4 

Pr WS te 
'r)ns. O prazo para ma IV' te.çã • é de 8 dias, nos 

-mos do § 3° adiar) 63 do RI. 

Palmo 

M
at

ér
ia

 P
L 

22
7/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



Fif 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

	

SeCiCe 	 dxfirneã,:n1), ri2d6 

	

n° 	 fAa 
e. 

Non 
‘51,11 	SGP-12 

tap„ i 	t. 
II  

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

22
7/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 55



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricadow o folha n° .49 	 

11111111 cvioIi - RF 100465 do processo n° 227 de 2011 	16 / 04 /12 	(a) 	 Elaine G 

RESDISTRIBUÍDO 

Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora 

t./04-133  
Para relatar relatar 
Sala da Comissão de Transito Transportes, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Em 	/2012 

Presidente 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0  artigo 63 do RI. 

Gastronomia 

M
at

ér
ia

 P
L 

22
7/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



	10MGOMEIM• 

SGP-12 

Nom 

RF 

,55:z 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SeguNiyiszpdoArf,+, ,, -; 	 rá,vit,do_ 

1 à- 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
22

7/
20

11
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 57



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
16 - PAR 
16- 00512/2012 

PARECER Ne"--- 	---- DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
--TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 227/11 

Objetiva o presente Projeto de Lei n° 227/11, de autoria do nobre 
vereador Gilson Barreto (PSDB), a obrigação do Município demarcar vagas 
de estacionamento exclusivo para veículos e transporte escolar em frente às 
creches e escolas de ensino fundamental e médio, públicas e particulares na 
cidade de São Paulo. 

As vagas exclusivas serão demarcadas e distribuídas1 com a 
seguinte proporcionalidade: 

02 (duas) vagas para escolas com mais de 500 (quinhentos) 
alunos; 

II. 	04 (quatro) vagas para escolas com mais de mil (mil) 
alunOs. 

As vagas demarcadas serão uso exclusivo e restrito aos ■teículos 
de transporte escolar; devidamente cadastrado junto ao Departaménto de 
Transporte Público - DTP, vinculado a Secretaria Municipal de Transportes. 

O tempo necessário de utilização das vagas exclusivas será para 
embarque e desembarque dos alunos transportados e o motorísta não 
poderá sair do seu assento de condutor enquanto durar o embarque ou 
desembarque, cabendo o monitor auxiliar aos alunos. 

Ficará a cargo do Departamento de Transporte Público DTP e 
a Companhia de Engenharia de Tráfego — CET a demarcação de vagas e a 
fiscalização da utilização do espaço destinado para esse fim. 

17- RELCOM 
17- 00434/2012 
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Ver. AU 

Ver. A ONIO CARLOS rÓDRIGU S 

President 

Ver. DAVID SOARES Ver. r 	EIXEIRA 

Relator 

CARAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Justifica o Autor que o projeto aprovado os condutores escolares 

poderão trabalhar com mais tranquilidade e os alunos terão um embarque e 
desembarque menos arriscado. 

No que concerne aos aspectos de mérito atinentes à Comissão 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, a 
presente iniciativa é de interesse público, pois adotada a medida proposta 
por essa lei eliminará o grande transtorno para o trânsito, na frente das 
escolas na hora da entrada e saída dos alunos. 

Assim sendo, favorável é nosso parecer ao presente projeto de 
Lei. G,1/ o  5-7 ã_ 

Ver. CflOULAR-  T Ver. SENIV 	OURA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papei para informação, rubricado corno folha n° 52 

do processo 01-227 de 2011, 15/01/2013 	 a) 
Maria Tereza Monso da Silva 
Supervisora de Equipe — SGP-12 
RF. 10.651 

SGP-33 

Para arquivamento, nos termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

15101/2013. 

Maria Tereza Affonso da Silva 
Supervisora de Equipe — SGP-12 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA 

Liderança do PSDB 

13- RDS 
13- 00136/2013 

REQUERIMENTO N° 	 /2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Gilson 

Barreto: 

PL 005/2000 PL 855/2007 PL 856/2007 PL 666/2008 PL 298/2009 

PL 362/2009 PL 167/2010 PL 174/2010 PL 218/2010 PL 049/2011 

PL 227/2011 PL 228/2011 PL 358/2011 PL 364/2011 PL 367/2011 

PL 126/2012 PL 132/2012 PL 214/2012 PL 325/2012 PL 337/2012 

PL 421/2012 

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013. 

FLORIANO PESARO 

Líder da Bancada do PSDB 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116 ( 1° andar)  — Bela Vista — São Paulo (SP)  — CEP 01319-900. 
TEL: ( 11 )  3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdbQcamara.sp.gov.br   
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	o 	1, a 	de 20 / 	, I  LI 	03  I 1  3 
 

(a) 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0136/2013. 

13/03/2013 

SOLANGE RAINONE DÓS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0136/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ADRI 	 NÇA SILVA 
Supervisor- a Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 
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Fls. n°55 
do Processo n°01 - 227/2011 
Mario Sergio Horta 
RF 101.086 	,/ 

 

CM1ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
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O SR. PRESIDENTE (Reis) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Educ 	, Cultura 
e Esportes, declaro abertos os trabalhos da quarta audiência pública realizada 	a Comissão 
no ano de 2013. 
Informo que estão presentes os nobres Vereadores Toninho Vespoli e Jean Madeira. 
Esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de Sãol Paulo — 
wvvw.camara.sp.gov.br , links TV Câmara e Auditórios On-Line. 
O primeiro item da pauta é o PLO 06/2006, de autoria do Vereador Goulart, que "Dá nova 
redação aos §§ 6° e 9 0  do artigo 201 da Lei Orgânica do Município e dá outras providências". 
Há oradores inscritos? (Pausa) Tem a palavra o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola 
Pública — COEP e presidente do Grêmio Ser Sudeste. 
O COEP apoia integralmente esse PLO, que pode garantir educação em tempo integral, e a 
comunidade espera que essa reivindicação seja atendida. 
Informo que, no Plenário 1° de Maio, está sendo discutido o Plano Municipal de Educação. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra a Sra. Nazeli. 
A SRA. NAZELI CABRAL DA SILVA — Como secretária do Vereador Goulart, quero dizer que 
esse PLO realmente abrange duas preocupações. A primeira é a questão do período integral 
para todos os alunos matriculados. A segunda é a prioridade absoluta ao ensino integral e à 
educação infantil em creches para atender à demanda do ensino fundamental e à da educação 
infantil. 
O projeto tem condições de tramitar e de ser aprovado, uma vez que já passou pela Comissão 
de Justiça, que deu pertinência à propositura. Agora estamos no aguardo de alguma 
manifestação que eventualmente venha a aprimorar o projeto. 
Agradeço a oportunidade. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o nobre Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI — Acho a iniciativa do nobre Vereador Goulart de suma 
importância. Talvez só tenhamos de pensar um pouco sobre o funcionamento das escolas 
integrais, até porque temos visto que o Estado vem contratando ONGs para fazer o contraturno 
da criança. Acontece que essas ONGs acabam não discutindo com a rede o projeto 
pedagógico da escola. Assim, a escola caminha para um lado e a escola integral, com essas 
ONGs, caminha totalmente para outro lado. 
Sem uma concordância e uma discussão mais aprofundada do projeto pedagógico, estaremos 
perdendo a oportunidade de realmente potencializar a educação. 
Apesar de não ter lido integralmente o projeto, tenho essa preocupação. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Eduardo. 
O SR. EDUARDO AMARAL — Sou da assessoria do Vereador Toninho Vespoli. Ao ler o 
projeto, algumas preocupações me despertaram. 
Em que pese o mérito de estabelecer uma prioridade clara para a educação infantil e 
fundamental no município de São Paulo - o que é uma tradição e precisa estar claro - está 
excluída da redação, por exemplo, a educação de jovens e adultos, o que precisaria também 
estar elencado entre as prioridades no Município, já que, historicamente, tem sido 
assim. Precisamos aprimorar nesse sentido, eventualmente, numa emenda 
ou num substitutivo da Comissão. 
Outra preocupação é com a rede já instalada. Ao estabelecer uma prioridade absoluta para a 
Educação Infantil e Fundamental, não podemos nos esquecer de que há na rede municipal 
também o Ensino Médio e escola de nível superior. 
Então, há uma excessiva ênfase na redação em termos de prioridade, o que nos deixa talvez 
um pouco desarmados para qualquer iniciativa de melhoria da rede já instalada de Ensino 
Médio e mesmo de educação superior no Município de São Paulo. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Convido a Sra. Rosane Mor 	arrone, 
Subsecretária de Articulação Regional, representando o Secretário de Estado 4Educação, a 
fazer parte da Mesa. 
Não havendo mais nenhum orador inscrito para tratar desse projeto, encerro a audiência 
pública em relação ao PLO 06/2006, de autoria do Vereador Goulart. 
Gostaria que o Vereador Toninho Vespoli, por tratar-se de um projeto de minha autoria, 
assumisse a presidência dos trabalhos. 
- Assume a presidência o Sr. Toninho Vespoli. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — Declaro aberta a audiência pública do PL 11/13 do 
nobre Vereador Reis, que estabelece o ensino obrigatório de Música na Rede Municipal de 
Ensino e dá outras providências. 
Há algum orador inscrito? 
Tem a palavra o Sr. Marcelo Sampaio. 
O SR. MARCELO SAMPAIO — Meu nome é Marcelo Sampaio, sou Bacharel em Música e 
membro da Associação Preserva São Paulo. 
Nobre Vereador, tomamos conhecimento do vosso projeto de lei e inicialmente ficamos 
bastante contentes pelo fato de alguém se lembrar da necessidade do ensino de Música nas 
escolas. 
Analisamos o projeto com bastante cuidado e consultamos outras pessoas. Já temos um grupo 
de algumas dezenas de pessoas debruçadas no projeto para discutir e até para solicitar do 
senhor uma conversa com algumas entidades de classe, músicos, educadores para 
aprimorarmos o texto do projeto de lei. 
Observamos que o artigo 3° menciona quem ministrará as aulas de Música na rede pública. Há 
a intenção inicial, com esse texto, de readequar professores de Artes Plásticas do Ensino 
Fundamental a ministrarem essas aulas de Música. Há professores licenciados de Música 
numa quantidade bastante expressiva, bacharéis e músicos práticos com competência para 
ministrar tais aulas também. 
Gostaríamos de ter uma conversa para rever a metodologia de contratação e a possível 
contemplação desses profissionais, que estão à margem de um mercado informal de trabalho 
desde há muito tempo. Achamos que é um bom momento para rever essa discussão do músico 
como um trabalhador, não só como um artista, porque ele é, de fato, um trabalhador. 
Que pudéssemos marcar outro encontro com V.Exa. a fundo e apresentar sugestões de 
metodologia, abordagens pedagógicas diferentes, porque temos a impressão de que dotação 
orçamentária para isso seria até bastante simples: se restringiria a contratações de 
profissionais, visto que temos possibilidade de trabalhar com canto e coral, produção corporal, 
coisas que não onerariam no sentido de comprar instrumentos musicais e criar um aparato 
muito dispendioso. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — Tem a palavra o nobre Vereador Reis. 
O SR. REIS - Esse é um projeto que institui o ensino de música nas escolas municipais, projeto 
de minha autoria, e tivemos o cuidado de não invadir a competência do Executivo porque, caso 
apresentemos um projeto que invada a competência do Executivo, ele pode ser vetado, então, 
está em segunda audiência, já teve uma primeira e até posso hoje colocar no pé de pauta na 
sessão à tarde para que seja votado, como posso esperar mais um pouco e podemos marcar 
uma reunião para debatermos e, se houver espaço, para aprimorá-lo podemos fazê-lo. 
Não posso dizer para o Sr. Prefeito quem serão os professores que S.Exa. terá de contratar, se 
será mediante concurso, essa é uma competência do Executivo na regulamentação. No 
mínimo até essa questão da quantidade de aulas mexe na grade curricular, então, depende de 
regulamentação. 
Estou dialogando com o Secretário de Educação até, de repente, termos de fazer um 
substitutivo para não entrar na competência do Executivo. Senão será um projeto bom, do 
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ponto de vista de sua intenção, e na hora de ser sancionado ele pode recebe 	veto. Por 
isso a nossa preocupação de não entrar na competência do Executivo. Es tu disposto ao 
diálogo e ainda há prazo para fazer um substitutivo. 
Gostaria de registrar a presença do nobre Vereador Floriano Pesaro. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — Encerro a audiência pública do PL 11/13 e passo a 
Presidência ao nobre Vereador Reis. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Declaro aberta a audiência pública para tratar do projeto de lei 
163/12, do nobre Vereador David Soares. Informamos que se trata da segunda audiência 
pública. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola 
Pública. Participamos da primeira audiência e nos manifestamos contrariamente a esta 
proposta e ficamos de encaminhar o documento para comissão. Somos contra a proposta de 
financiar programas de assistência social com verbas da educação. No caso específico 
repudiamos a criação de uma categoria profissional que mais parece a volta do caça-gazeteiro. 
Em vez de garantir um número mínimo de profissionais na escola e criar um ambiente saudável 
e atrativo para os alunos, o PL 163/12 pretende pagar com verba da educação pessoas para 
irem até a casa dos alunos evadidos para saber qual a razão desses alunos terem abandonado 
a escola. Já sabemos quais são as razões de os alunos abandonarem a escola, tanto a falta de 
infraestrutura de profissionais, como a violência escolar. 
O PL 163112 tem graves problemas conceituais: delega ao conselho municipal de educação o 
poder de criar atribuições para o agente comunitário de educação, ignorando completamente a 
competência daquele conselho. 
Segundo, cria uma carreira profissional nova, com verbas da Educação, em que se pode 
ingressar tanto com Ensino Médio quanto com Superior. Se você for formado em Pedagogia, 
poderá dar aulas na casa do aluno; se não tiver essa formação e se for Professor, não poderá 
dar aulas, porque o cargo é específico para Agentes com formação em Pedagogia. 
Outra, para ingresso na carreira, o Agente Comunitário deverá morar na região há, pelo menos, 
dois anos. E se ele mudar de região? Perde o emprego, perde a competência? Concluindo, 
enquanto enfrentamos o grande desafio de levar alunos, mães, pais e comunidade para dentro 
da escola para participar do ambiente escolar da gestão democrática, encontramos esses 
projetos, justamente, na contramão. Quer dizer, tirando profissionais e verbas da Educação 
que, no nosso entender, é mais para xeretar a vida dos pais. Temos exemplos disso em 
Taboão da Serra. Em vez de assumir a responsabilidade da escola pela Educação e formação 
dos alunos, ficam procurando bodes expiatórios para tirar essa responsabilidade das escolas. 
O Movimento Comunidade de Olho Na Escola Pública é contra esse projeto. Deixo essas 
informações para serem registradas pelas Notas Taquigráficas. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Eu que agradeço. Há alguém inscrito para se manifestar a 
respeito desse projeto? Não havendo, declaro encerrada a audiência pública do PL 163/2012, 
de autoria do nobre Vereador David Soares. 
Declaro aberta a audiência pública para tratar do PL 28/2012, de autoria do nobre Vereador 
David Soares, que dispõe sobre os materiais escolares comercializados no âmbito da 
Municipalidade, para que tenham Certificação dos Órgãos Públicos competentes de que são 
isentos de riscos à saúde das crianças, e fixa outras providências. 
Esse projeto está em sua 2a  audiência pública. Há algum orador inscrito para falar sobre esse 
projeto? 
Tem a palavra o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou do Movimento Comunidade de Olho Na Escola 
Pública. Estamos participando porque o movimento avalia todos os projetos que vêm para a 
Comissão de Educação. 
Complementando o que foi dito na reunião anterior, apresentamos propostas de aprovação, 
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mas com modificações, porque com relação aos materiais escolares, h 	questão 
complicada. O projeto diz que as empresas que fornecem esse material têm d arantir que os 
produtos não apresentem nenhum risco para as crianças com menos de 12 anos. Temos o 
caso, por exemplo, do lápis escolar que com mau uso poderá gerar danos às crianças, mesmo 
com 11 ou 12 anos. Fica complicada a questão de se colocar na lei que tenha de isentar de 
risco e de possíveis danos à saúde das crianças a partir de 12 anos. 
Como sugestão para fiscalizar esses materiais, existe aquela proposta - que não sei como está 
tramitando na Casa e se ainda está — de colocar o Procon Municipal para fiscalizar, tanto a 
qualidade dos materiais como se eles têm certificação do lnmetro ou se está de acordo com as 
normas brasileiras. 
Por último, a Câmara Municipal deve controlar os materiais adquiridos pela própria Prefeitura, 
no caso dos uniformes e materiais escolares. Com  relação aos uniformes escolares, temos a 
numeração diferenciada. Às vezes, um tamanho grande não serve para uma criança de cinco 
ou seis anos de idade. Essa questão é de responsabilidade dos Vereadores e, talvez, até o 
Procon resolvesse grande parte desses problemas. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) - Não há mais oradores inscritos. Encerro a audiência pública, 
referente ao PL 28/2012, de autoria do Vereador David Soares. 
Abro a primeira audiência pública para discutir o PL 91/2012, de autoria do Vereador David 
Soares. Dispõe sobre a criação do Programa Aluno Consciente, na cidade de São Paulo e fixa 
outras providências. Há oradores inscritos? 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Meu nome é Mauro Alves da Silva, do Movimento 
Comunidade de Olho na Escola Pública. Esse projeto fala da questão de que a criança tem de 
respeitar pais, alunos, professores e todo mundo. Mas deveriam incluir, também, que os alunos 
têm o direito de serem respeitados pelos outros pais, funcionários e professores. 
Há casos em que a violência gerada na escola é originada por funcionários mal preparados ou, 
até mesmo, casos de professores que agridem alunos. Mesmo não sendo a regra, isso existe 
em escolas. 
Apenas para dar um exemplo, as reuniões dos Conselhos Escolares no Município de São 
Paulo são complicadas. Às vezes a Comunidade vai participar e sofre constrangimento por 
parte da direção escolar, até dos professores e funcionários. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Mais algum orador inscrito? 
Não havendo oradores, dou encerrada a audiência pública do PL 91/2012, de autoria do 
Vereador David Soares. 
Declaro aberta a audiência pública para tratar do PL 601/2011, de autoria da Vereadora Marta 
Costa, que altera a Lei 14.957, de 16 de julho de 2009, para incluir o cyberbullying dentre as 
medidas de conscientização, relativas ao bullying e dá outras providências. Trata-se da 
segunda audiência pública. 
Há oradores inscritos? (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública 
do PL 601/2011, de autoria da Vereadora Marta Costa. 
Declaro aberta a audiência pública para tratar do PL 83/2011, de autoria do Vereador Souza 
Santos, que dispõe sobre a instalação de uma unidade de primeiros socorros, com um(a) 
enfermeiro(a) em todas as escolas municipais e dá outras providências. Trata-se da primeira 
audiência pública. 
Há oradores inscritos? 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Meu nome é Mauro Alves da Silva, do Movimento 
Comunidade de Olho na Escola Pública. Em regra, o Movimento e várias entidades da 
educação têm se manifestado contra qualquer projeto que coloque profissionais estranhos à 
proposta de ensino e aprendizagem, que é a função prioritária da escola. 
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Estamos imaginando que os profissionais médicos, dentistas, psiquiatra4isicólogos, 
enfermeiros, assistentes sociais, devem ficar lotados nos postos de saúde, atendendo a 
comunidade. A escola deve ficar criando programas, eventualmente em levar um ou outro 
profissional para fazer avaliação, ou mesmo levar as crianças até o posto de saúde. 
Estão procurando colocar esses profissionais dentro da escola, porque há falta na comunidade. 
Não queremos que seja mais um profissional onerado com as verbas da educação. O 
Movimento, o Coop e muitas outras entidades sempre se manifestarão contra essas propostas 
de colocar profissionais estranhos ao ensino e aprendizado dentro da escola. 
Muito obrigado. 
O SR. TONINHO VÉSPOLI — Entendo a preocupação do Vereador Souza Santos com relação 
à saúde das crianças. Ainda mais, creio que em algumas atividades físicas que podem 
acontecer na escola. Acredito que nesse quesito fica uma interrogação de quem completaria 
esse enfermeiro? Ele viria da área da saúde? Ele seria contratado com as verbas da educação. 
Se formos pegar os acidentes que acontecem nas escolas, em média, os três anos que 
lecionei em duas escolas, não teve acidente nenhum. Nunca precisou de enfermeiro nenhum. 
Na terceira escola precisamos de um enfermeiro uma única vez. Penso que, se nos postos de 
saúde faltam funcionários, vai deslocar um enfermeiro para a escola para ter um ou dois 
atendimentos ao ano. São preocupações válidas que acredito estar levando ao nobre Vereador 
Souza Santos, que de repente podemos pensar em algum tipo de substitutivo a ser colocado 
no projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Muito obrigado nobre Vereador Toninho Vespoli. Há mais algum 
orador a se manifestar? (Pausa) Não havendo, declaro encerrada a audiência publica sobre o 
PL 83/11, de autoria do nobre Vereador Souza Santos. 
Declaro aberta a audiência pública para tratar do PL 227/11, de autoria do nobre Vereador 
Gilson Barreto. Trata-se da primeira Audiência Pública. Há alguém a se manifestar? (pausa) 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Faço parte do Movimento Comunidade Escola Pública. 
Fizemos critica a essa questão de vagas exclusivas nas escolas, porque já temos o problema 
de estacionamentos das escolas, uma série de complicações, o pessoal começa a onerar as 
escolas. Às vezes há problemas de ilegalidade, mas o ideal seria, pode ser até um ato 
administrativo da CET colocando lá o "Proibido estacionar", ou seja, permitido o desembarque, 
é proibido estacionar. Não precisa da vaga exclusiva. Até porque se colocar uma vaga 
exclusiva, quando não tem horário de aula, quem usa aquela vaga? Há uma critica 
generalizada. Há projetos, acredito, que estão sendo debatidos pela educação. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Com a palavra o nobre Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO - Muito obrigado Sr. Presidente, colegas da educação, 
professores, professoras, cumprimento a Prof. Rosanea Morales Marroni, da Secretaria de 
Estado da Educação, hoje, Sr. Presidente, a título de informação, tivemos juntos na Regional d 
Educação Sul, na Av. Dos Bandeirantes, para inauguração de um sistema de monitoramento 
segurança nas escolas, apresentado pelo Sr. Governador, que depois na reunião ordinária da 
Comissão faria o relato. Sr. Presidente, inicialmente cumprimento o nobre Vereador Gilson 
Barreto dizer da importância da iniciativa, uma vez que o código de trânsito brasileiro, já dispõe 
sobre a matéria e apoiar os municípios a regulamentação de vagas exclusivas em frente a 
hospitais para ambulância em escolas para veículos escolar. A iniciativa do nobre Vereador do 
PSDB, vice Líder da Bancada, Gilson Barreto, é de grande iniciativa, de grande relevância no 
sentido de regularizar uma disposição prevista já no código de trânsito. Cumprimento o nobre 
Vereador e esclarecer que de fato se trata de criação de vagas especificas de estacionamentos 
para na frente de escolas e creches para veículos que transportam estudantes para aquela 
unidade. 
Peço aos colegas atenção do presente projeto, dizer da importância dele e solicitar em 
seguida, no momento oportuno da reunião ordinária, a aprovação do PL 227. 
Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Vereador Floriano Pesaro. 
Há mais algum orador inscrito para esse projeto? (Pausa) 
Não havendo, declaro encerrada a audiência pública sobre o PL 227/11, de autoria do nobre 
Vereador Gilson Barreto. 
Declaro aberta a audiência pública para tratar do PL 250/11, de autoria do nobre Vereador 
Claudinho de Souza, que dispõe sobre o Programa Estudos de Recuperação nas Escolas 
Municipais de Ensino Fundamental de Educação Especial e de Ensino Fundamental e Médio, 
da Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências. 
Trata-se da segunda audiência pública. 
Sr. Mauro? 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Mauro Alves da Silva, do Movimento Comunidade de Olho 
na Escola Pública. 
Essa questão, talvez a própria Comissão deveria avaliar alguns projetos que chegam aqui, que 
são projetos repetidos, de coisas que já existem. 

/— 	Por exemplo, no Município já existe a questão dos círculos. É obrigatório você fazer a 
recuperação paralela ao ano letivo. O problema é que, talvez uma falta de fiscalização, até da 
Comissão de Educação e da Secretaria Municipal de Educação, está permitindo que o pessoal 
vá empurrando com a barriga o aluno, mesmo sem ele ter condições. Chega no fim do ano, ai 
transforma a progressão continuada em aprovação automática. 
Então, acho que não precisa de lei, até porque já existem normas de regulamentação. Essa lei 
é desnecessária. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sr. Mauro. 
Passo a palavra ao Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Presidente, o projeto é do Vereador Claudinho de Souza, da 
bancada do PSDB. É um projeto altamente meritório e relevante, uma vez que pereniza um 
programa que já está em andamento na Secretaria de Educação. 
É importante lembrar, um pouco do trabalho dos parlamentares é perenizar políticas públicas 
que dão certo, para que elas não sejam políticas de um Governo, mas que sejam políticas 
públicas do Estado. 
É o caso, por exemplo, do Programa Inclui, da Secretaria Municipal de Educação, para o qual 
temos um projeto de lei que institucionaliza o programa para que ele seja perene. 
A iniciativa do Vereador Claudinho de Souza é perenizar, por meio de lei, a Portaria 1680, de 
16/03/01, da Secretaria Municipal de Educação, que dispõe sobre programa de estudos de 
recuperação nas escolas municipais de ensino fundamental de educação especial, ensino 
fundamental e médio, da rede municipal de ensino. 
O Programa Estudos de Recuperação é um programa que já está funcionando, mas ele tem 
uma legislação precária, na medida em que é uma portaria. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado, Vereador. 
Há mais algum orador inscrito? (Pausa) 
Sr. Eduardo. 
O SR. EDUARDO AMARAL — Eduardo Amaral, da assessoria do gabinete do Toninho Vespoli, 
Sou professor também. Fui professor na rede estadual. 
O que me preocupa um tanto é que a instituição desses programas como leis permanentes, 
não sei em que medida isso não colide também com o princípio de autonomia da escola. Dela 
também poder planejar, projetar outros meios, outros recursos de fazer, uma vez diagnosticada 
dificuldade de aprendizado, resolver a partir daquilo que a escola, sua comunidade e os 
professores entendem como mais adequado àquela realidade, poder tomar iniciativas diversas 
dentre essas que estão previstas. 
Preocupa-me bastante o escopo dessas leis na medida em que acabam amarrando demais 
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aquilo que seria um espaço importante de debate interno, na própria escola, 	ra que ela 
buscasse alternativas ainda impensáveis ou impensadas pelo Legislativo o mesmo pelos 
agentes da Secretaria Municipal de Educação. Venho aqui defender um princípio que é caro 
aos educadores, que inscrevemos na Constituição Federal, na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, que é o princípio de autonomia da escola, em que ela possa ter diante de certas 
diretrizes e parâmetros, que já estão postos, como o direito à aprendizagem, portanto, 
pressupõe algum mecanismo de recuperação dos alunos, mas que são várias possibilidades 
de recuperação, e isso cabe à escola fazer o seu debate e eventualmente propor alternativas 
mais interessantes e instigantes para a realidade em que está inserida. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Para que se entenda o que estamos tratando porque há muitas 
nuances. Primeiro, a lei não fere em nada o princípio da autonomia. A qualquer momento a 
escola pode inventar o que ela quiser. A lei não impede a criatividade dos professores e 
diretores. Ela simplesmente institucionaliza um programa que já está acontecendo. Então já há 
um programa que foi pactuado no Conselho Municipal da Educação, no âmbito dos 
profissionais da Educação e que já está dentro da escola. Nesse ponto de vista, a lei não 
interfere na autonomia. 
Há um segundo ponto importante até para que outras leis que estejam sendo discutidas sejam 
entendidas, porque muitas vezes não é entendido o motivo. A diferença primordial entre área 
pública e área privada, Vereador Jean Madeira, V.Exa. sabe disso, é que na área privada 
pode-se fazer tudo o que a lei não impeça, que a lei não diga que não pode. Pode fazer o que 
quiser. Então dentro dos princípios da iniciativa privada pode-se fazer tudo aquilo que a lei não 
proíba, mas esse é o divisor de águas da iniciativa pública, só se pode fazer aquilo que a lei 
permite. Esse é um princípio fundamental do Direito Público, senão as pessoas não 
conseguem entender qual é o papel de um legislador. O legislador tem de dizer o seguinte: 
você é dirigente público que trabalha na escola, no posto de saúde, aqui, ali e acolá, e pode 
fazer isso. Se a lei não autorizar o dirigente público não pode fazer. Essa é a diferença. Por 
isso há leis nos três níveis, decretos e portarias. Há um arcabouço jurídico no Brasil 
democrático que precisa ser seguido. É só por isso. 
Há outra coisa importante que vale para isso, mas vale para outros projetos que estão sendo 
discutidos. O uso do recurso público para esse projeto, Vereador Toninho Vespoli, ou para 
qualquer outro projeto que estamos discutindo, existente ou não nas escolas, só pode ser de 
fato executado com autorização legislativa. Seja no orçamento, previsto na Lei Orçamentária, 
que chegou ontem na Casa. Então primeiro na LDO, depois no orçamento e depois amparado 
o gasto do recurso público por lei, decreto ou portaria, senão não se pode gastar o dinheiro 
público também. Então só para esclarecer isso. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Muito obrigado, Vereador. Não havendo mais ninguém inscrito 
para falar sobre o PL 250/11, declaro encerrada a audiência pública. 
Vamos dar início à audiência pública do PL 352/12, de autoria dos nobres Vereadores Edir 
Sales e Eliseu Gabriel. Dispõe sobre o atendimento educacional especializado aos alunos 
identificados com altas habilidades ou superdotados, no âmbito do Município de São Paulo e 
dá outras providências. Esta é a primeira audiência pública. 
Tem a palavra o Sr. Mauro Alves da Silva. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola 
Pública. 
Eu falo de maneira geral, genérica. Afirmamos que está tendo muita lei, mas há falta de um 
plano municipal de educação, que é obrigado a ter desde 1998. Temos a Lei Orgânica, a partir 
de 98, que obriga um Plano Municipal de Educação, que está sendo debatido, mas não se 
aprova. Qual é o problema? É começar a aparecer projetos para colocar na lei, mas é algo que 
deveria estar no Plano Municipal de Educação, um plano para dez anos. No caso específico de 
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haver uma lei para a Prefeitura ter de atender as altas habilidades, dá impressonão se 
conhece Educação porque a educação obriga a uma avaliação individual, e nós temos a 
coletiva. Se tivéssemos a individual, de cada um dos 500 mil do ensino fundamental e dos 
outros tantos do ensino infantil, essas habilidades seriam reconhecidas, a necessidade dessa 
lei seria supérflua. 
Outro problema é começar a criar unidades específicas para atender os alunos especiais e 
abandonar os alunos ditos "normais". Por isso sempre pedimos, nesse caso, mesmo 
concordando com o projeto, nota-se a dificuldade da Casa tratar a Educação de maneira 
global. A Casa fica segmentando com projetos. Há mais dois projetos que são piores dos que 
já foram apresentados. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Há mais inscritos para falar sobre o PL? (Pausa) Não havendo 
mais inscritos, declaro encerrada a audiência pública sobre o PL 352/12, de autoria dos 
Vereadores Edir Sales e Eliseu Gabriel. 
Declaro aberta a audiência pública para tratar do PL 391/12, autoria do nobre Vereador Antonio 
Carlos Rodrigues. Dispõe sobre a proibição do ingresso de pessoas em estabelecimentos de 
ensino portando armas e dá outras providências. Trata-se da primeira audiência pública. 
Está inscrito o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola 
Pública. Esse é um dos projetos graves que passeia pela Casa. Proibir o ingresso de pessoas 
em estabelecimento de ensino portando arma, o pessoal não se atenta ao teor do projeto. Na 
verdade, está colocando detectores de metal nas escolas, o pessoal esquece, o detector quem 
vai utilizar, quem vai aplicar, serão contratados policiais ou agentes de segurança? Outra coisa, 
se identificarem uma arma, faz o quê? Sai correndo? Vai dar voz de prisão? Vai prender a 
pessoa? Um detalhe as pessoas esquecem, você pode tratar de forma pedagógica. Temos 
vários casos de crianças indo com facas para a escola e muitas vezes não é para agredir. Você 
conversa e vê que é para se defender tanto das agressões que sofre na escola quanto ao 
longo do caminho. E o projeto obriga, determina que, caso encontre o aluno com arma, ele 
automaticamente é suspenso da escola, e esse é outro detalhe que a gente questiona. Como é 
que a unidade escolar pode suspender ou expulsar alunos se não tem competência para saber 
o que vai acontecer com aquele aluno. O suspenso fica aonde? Volta para a criminalidade? 
Esse é um dos projetos que fazemos questão de rejeitar, de divulgar, e pedimos o apoio de 
todos os Vereadores. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Há mais alguém inscrito para falar sobre este PL? (Pausa) Não 
havendo inscritos, declaro encerrada a audiência pública do PL 391/2012, de autoria do nobre 
Vereador Antonio Carlos Rodrigues. 
Declaro aberta a audiência pública para tratar do PL 139/2012, de autoria do nobre Vereador 
Antonio Carlos Rodrigues. Esta é a primeira audiência pública. 
Há alguém inscrito? 
Tem a palavra o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Meu nome é Mauro Alves da Silva, coordenador do 
Movimento da Comunidade de Olho na Escola Pública. 
Este projeto pretende mudar a atribuição do Conselho de Escola, para que tenha o poder de 
suspender e expulsar alunos. 
E a discussão que colocamos é a seguinte: como, numa unidade escolar, se expulsa uma 
pessoa, que tem o seu direito constitucional, sem que haja a garantia do que será aplicado 
àquele aluno? Nos países civilizados, a prática é a seguinte: há um órgão externo à escola 
que. O conselho de escola, ao identificar um caso de violência ou de agressão, passa o caso à 
diretoria de ensino, que tem espaços adequados para fazer o atendimento. Na prática, o que 
vai acontecer é o seguinte: um aluno que xingou, brigou, reclamou vai para o conselho de 
escola — espúrio, diga-se de passagem, pois muitas vezes esses conselhos são eleitos de 
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forma espúria, principalmente no Estado, já que no Município é um pouco mais d o ático 
para então serem expulsos. 
No caso específico, cita uma escola que expulsou, entrou com ação judicial e ganhou a ação — 
Escola Estadual Nosso Senhor (Ininteligível). 
Já fizemos um requerimento pelo qual iremos pedir o regimento interno dessa escola, bem 
como para saber como foi feita a eleição do seu conselho. Divulgaremos as informações para 
todo o Brasil, para vocês verificarem como é feita a manipulação dos conselhos de escola. 
Por isso, não aceitamos que seja dada mais essa atribuição ao conselho de escola, que é uma 
forma de excluir as crianças pobres do Município de São Paulo. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra a Profa. Rosane. 
A SRA. ROSANE — Boa tarde a todos. Queria apenas fazer alguns esclarecimentos com 
relação ao conselho de escola das escolas estaduais. 
Existe uma normatização que deve ser seguida pelos diretores de escola. Há casos graves — 
alunos que já portaram drogas, e que já passaram por medidas socioeducativas, que 
esgotaram todas as situações de acionamento da rede protetiva de direitos, tanto o conselho 
tutelar quanto os CREAS, CRAS —, e o aluno, que não teve saída naquele momento, e que 
precisa ser transferido compulsoriamente, tem direito à ampla defesa e ao contraditório, 
sempre. Os diretores de escola sabem que têm de acionar o conselho de escola, avisando 
antecipadamente aos pais que o aluno tem direito à ampla defesa e ao contraditório, inclusive 
podendo constituir advogado para representá-lo. 
A maneira como acontece nas escolas estaduais é democrática. E se não acontecesse dessa 
maneira, eu gostaria que o Sr. Mauro nos comunicasse, na Secretaria da Educação, para que 
tomemos as devidas providências. 
Agora, no dia 16, estaremos em São José do Rio Preto, representando o Secretário do Estado 
da Educação na reunião dos conselhos escolares. E o Estado tem uma tratativa forte a respeito 
da gestão democrática e participativa dos colegiados escolares, e acredita que o caminho para 
uma gestão democrática e participativa são os colegiados funcionarem perfeitamente. Então o 
Estado está investindo massiçamente nessas orientações técnicas. Todos os dirigentes 
regionais de ensino sabem disso, recebem orientações técnica, assim como também os 
diretores de escola. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não havendo mais inscritos para tratar do PL 139/2012, declaro 
encerrada a audiência pública do referido projeto de lei. 
Findas as audiências públicas, declaro encerrados os nossos trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Reis) — Estão presentes os Srs. Vereadores eis e Toninho 
Vespoli. 
Na qualidade de Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, declaro 
aberta a 5a  audiência pública que a Comissão realiza no ano de 2013. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de 
São Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 
Antes de passar para os itens da pauta, lerei a informação do Vereador Floriano 
Pesaro. 
- É lido o seguinte: (comunicado de licença do Vereador Floriano) 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Passemos ao primeiro item da pauta, PLO 06/2006, de 
autoria do Vereador Goulart, que dá nova redação aos § 6 e 9, do artigo 201, da Lei 
Orgânica do Município e dá outras providências. Referente à rede municipal de ensino. 
Há algum orador inscrito? (Pausa) Não há oradores inscritos. Encerro a audiência 
pública do PLO 06/2006, do Vereador Goulart. 
Passemos ao próximo item, PL 91/2012, de autoria do Vereador David Soares, que 
dispõe sobre a criação do Programa Aluno Consciente na cidade de São Paulo e fixa 
outras providências. 
Há algum orador inscrito? (Pausa) Não há oradores inscritos. Encerro a audiência 
pública do PL 91/2012, de autoria do Vereador David Soares. 
O próximo PL é o 83/2011, de autoria do Vereador Souza Santos, que dispõe sobre a 
instalação de uma unidade de primeiros socorros com um(a) enfermeiro(a) em todas as 
escolas municipais, e dá outras providências. 
Não há inscritos para tratar desse PL? Não havendo inscritos, encerro a audiência 
pública PL 83/2011, de autoria do Vereador Souza Santos. 
O próximo projeto de lei é o 227/11, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que dispõe 
sobre a criação de vagas de estacionamento exclusivas para veículos de transporte 
escolar em frente às creches e escolas de ensino fundamental e médio, e dá outras 
providências. 
Há algum orador inscrito? (Pausa) Não há oradores inscritos. Encerro a audiência 
pública do 227/11, do Vereador Gilson Barreto. 
Passemos ao próximo item, PL 352/12, de autoria da Vereadora Edir Sales e do 
Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre o atendimento educacional especializado 
aos alunos identificados com "altas habilidades ou superdotados" no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Há oradores inscritos. Tem a palavra a Sra. Luciana. 
A SRA. LUCIANA DA FONSECA DA SILVA — Sou Luciana da Fonseca da Silva, sou 
mãe de uma criança com alta habilidade e superdotação diagnosticada pela 
Associação Paulista para Altas Habilidades e Superdotação. 
Nós, como familiares, pais e mães de alunos com altas habilidades, encontramos 
imensas dificuldades no atendimento a essas crianças. Apesar de ser previsto na 
Constituição o atendimento especial a essas crianças, não é isso que vemos nem na 
rede pública e nem na rede privada. 
Meu filho estuda na rede privada de ensino. É de conhecimento, ou deveria ser, pelo 
menos, de conhecimento das diretoras de ensino da Secretaria de Educação que é 
previsto na Constituição a aceleração desses alunos com altas habilidades, mas para 
conseguir a aceleração do meu filho, o meu pedido foi negado na Secretaria de Ensino 
do Estado e eu tive de entrar com um processo judicial. Então, na escola também, 
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sempre que a gente procura a escola, as escolas fazem questão de o rar que não 
têm conhecimento do assunto. 
Por isso, é preciso, primeiro a formação de profissionais capacitados no atendimento a 
essas crianças. Depois, o atendimento adequado não só nas escolas públicas, mas 
também nas escolas privadas a essas crianças. Por quê? Não é porque a criança tem 
superdotação que ela vai se dar bem, tanto na vida acadêmica, quanto na vida social. 
Principalmente o lado social dessa criança tem de ser motivo de preocupação da 
sociedade e dos familiares. Os familiares também têm de receber orientação no 
atendimento a essas crianças. 
Mas, principalmente, os profissionais, envolvidos na educação dessas crianças, têm de 
ter, primeiro, a capacitação e, depois, a orientação. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. 
Informo a presença do nobre Vereador Gilson Barreto. 
Tem a palavra a Sra. Ana Lúcia. 
A SRA. ANA LÚCIA FANGANIELLO — Boa tarde. Sou Ana Lúcia Fanganiello. 
Sou mãe de duas crianças também detectadas pela Associação Paulista para Altas 
Habilidades e Superdotação. 
Como a Dra. Luciana colocou, enfrentamos, de fato, esse problema. Tenho um 
agravante porque sou diretora/mantenedora de uma escola particular. Então, meu 
depoimento fica como mãe e mantenedora de uma escola. 
Então, sinto dificuldade em ambas as faces. 
Na verdade, há um estereótipo de que as crianças portadoras de alta habilidade e 
superdotação são crianças só abençoadas e beneficiadas e que o fato de elas terem 
essa inteligência é suficiente para que elas consigam dar conta de tudo. Isso é um 
verdadeiro mito. 
Isso porque, embora elas apresentem esse QI acima da média, elas precisam de um 
acompanhamento. Na verdade, a lei federal prevê todo esse atendimento, mas, que 
aqui em São Paulo não está acontecendo. 
Temos outros Estados e Municípios que estão na frente, e isso está nos dando vários 
prejuízos, inclusive de crianças que não se adaptam no estágio em que estão, até 
porque elas pedem mais. 
A criança quando é diagnosticada com alta habilidade ou superdotação tem dois 
caminhos. É previsto pelo MEC o enriquecimento curricular ou, se ela tiver alta 
habilidade em três ou mais áreas do conhecimento, dependendo dessas áreas, essas 
crianças também têm o direito previsto dessa aceleração escolar, mediante 
autorização. 
Então, eu tive, por duas vezes, negado esse pedido de aceleração, quanto a parte de 
enriquecimento curricular. 
Então, é muito importante que vocês olhem com todo carinho para isso, porque há, 
inclusive, muitas crianças sendo diagnosticadas com déficit de atenção e 
hiperatividade, sendo medicadas, e elas não têm absolutamente nada. Elas só têm alta 
habilidade e superdotação. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. 
Tem a palavra o Sr. Tomas Fogueiras. 
O SR. TOMAS FOGUEIRAS — Boa tarde a todos. 
Meu nome é Tomas Fogueiras. Sou também pai de um menino que foi diagnosticado 
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I/ com altas habilidades, e também faço parte da Associação de Altas 	I .  des. 
Foi insistir no que as outras duas mães já falaram. 
Há uma grande dificuldade, após se detectar que uma criança tem alta habilidade, de 
você encaminhar isso com as escolas. 
Eu e minha esposa ficamos cerca de seis meses tentando convencer a escola de que 
ele tinha altas habilidades e de que ele tinha o direito de ser, no mínimo, reavaliado 
pela escola para poder ser acelerado. 
A escola chegou até a cometer alguns absurdos, como pegar uma prova de um ano 
subsequente, aplicar para ele, sendo que altas habilidades não significa que ele tem o 
conteúdo. Significa que ele tem uma facilidade. 
Então, a gente vê que há uma falta de preparo dos profissionais em identificar o alto 
habilidoso e, também, depois de identificado, em lidar com essa situação. 
Muitas vezes, é um aluno que, dentro da sala de aula, dá trabalho, porque ele já pegou 
a matéria, já entendeu e, para ele, aquilo é muito fácil. Então, ele começa a atrapalhar. 
Aí, ele é diagnosticado com falta de atenção, dislexia. Muitos são medicados 
indevidamente. Então, isso acaba causando um problema para a criança. 
Então, acho importante, sim, a gente ter uma política municipal, não só para os alto 
habilidosos, como também para você poder ter profissionais, nas escolas, que saibam 
identificar essa situação, para que as crianças não venham a ter prejuízo. 
Cerca de 5% da população tem superdotação. Se você incluir as altas habilidades, 
pode se chegar a 10% da população. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. 
Tem a palavra o Sr. Guilherme dos Santos. 
O SR. GUILHERME DOS SANTOS — Sou Guilherme dos Santos. 
Faço parte da Associação Paulista para Altas Habilidades e Superdotação e sou 
Professor Doutor pela Universidade de São Paulo. 
Um problema muito grave sobre essa falta de assistência e conhecimento em relação 
às altas habilidades é o fato de muitas crianças não serem encaradas como pessoas 
diferentes. 
Todos sabemos que, quando uma criança não se encaixa no padrão, ela sofre com 
isso. Ela sofre pressões sociais, até mesmo dos colegas. Muitas vezes, se ela resolve 
evidenciar esse talento que ela tem, essa alta habilidade, pode ser taxada de CDF, de 
pessoa chata. 
É muito comum, também — já dei aula em ensino fundamental, crianças, que me 
procuravam fora da aula, querendo saber mais, querendo se aprofundar em temas 
muito importantes, que não são abordados em sala de aula, mas a escola não tinha 
nenhuma capacitação para atender essas crianças. 
Muitas vezes, na universidade mesmo, você se depara com alunos que conseguem 
desenvolver e se satisfazer intelectualmente. O problema é que, muitas vezes, essas 
crianças alto habilidosas não chegam a uma universidade boa. 
Digo isso porque existem dois caminhos quando as crianças estão em um ambiente 
não preparado. Ou elas ficam agitadas, elas têm uma percepção do mundo muito 
aguçada. Então, não se conformam em ser tratadas desse jeito, e dão trabalho, 
querem chamar a atenção. 
E o outro caminho, que acho muito preocupante, ela se tosa. Ela não quer demonstrar 
que é diferente. Então, ela age como uma criança normal. Ela não vai além do que os 
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outros alunos vão e, muitas vezes, chegam à sua vida profissional to a , não tendo 
desenvolvido o seu real potencial. 
Isso é muito prejudicial ao país, porque se formos pensar que 10% têm alta habilidade, 
pode chegar até mais que se elevarmos todas as áreas das inteligências. É muito ruim 
para a Nação, como um todo, não ter essas pessoas desenvolvendo o seu potencial e 
produzindo para o nosso país como poderiam. Elas simplesmente se tornam pessoas 
regulares, padrão, que perdem a chance de contribuir de forma significativa para o 
país. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. 
Tem a palavra a Sra. Ada Toscanini. 
A SRA. ADA TOSCANINI — Meu nome é Ada Toscanini. 
Sou presidente da Associação Paulista para Altas Habilidades e Superdotação. 
Represento esses pais e crianças que passam por muitas dificuldades para serem 
atendidos e reconhecidos. 
Temos crianças que são medicadas para pararem de produzir. Temos crianças que, 
dentro da rede pública, acabam abandonando a escola, Temos crianças, dentro da 
classe mais favorecida, que são mandadas para fora do Brasil para estudarem. 
Então, o que estamos fazendo com nossos talentos? 
O que queremos? 
Todas as escolas têm, como objetivo fundamental, formarem seres críticos, pensantes 
e que desenvolvam seu papel de forma correta, dentro da sociedade. E encontramos 
escolas que pedem e recomendam para os pais não estimularem as crianças, não 
comprarem mais livros, porque essas crianças precisam brincar e não desenvolver as 
atividades que elas têm interesse em desenvolver. 
Pergunto-me: "O que é brincar?" Brincar é sair correndo pela rua? Brincar é andar de 
bicicleta? O que é brincar? Para uma criança, brincar pode ser ler um livro e se inteirar 
de toda aquela fantasia. 
A brincadeira de cada um, cada um escolhe. 
Então, quando nos encontramos com todas essas travas e com essa falta de interesse 
em desenvolver talentos, e as dificuldades com as quais as crianças passam nos 
perguntamos o que queremos fazer com a educação. Por que essas crianças não são 
atendidas? Por que essas crianças têm sempre que esperar que todos cheguem? 
Sabemos que crianças especiais não são crianças normais. Quando se trata de 
deficiência, todo mundo entende e todo mundo tem um olhar diferente para poder 
ajudá-las a ter um estudo melhor e um aproveitamento melhor. 
E quando olhamos para criança com alta habilidade, só falamos para ela: "Espera. 
Ainda não é a hora". E elas passam a vida inteira esperando que todo mundo chegue 
para elas poderem desenvolver qualquer coisa. Não é justo, porque cada um é cada 
um e cada um tem de respeitar a sua individualidade e a do outro. 
Então, se essa criança pode ir mais rápido, tem mais interesse, pode se desenvolver. 
Por que não fazê-lo? Porque ela é obrigada a esperar que todos os outros cheguem ou 
que todos os outros possam? 
Então, estamos lutando por isso faz muito tempo, por essa modificação, por essa lei, 
por esse projeto de lei. 
Desde 2004 queremos fazer alguma coisa dentro da Câmara. E assim como estamos 
lutando dentro da Câmara, estamos lutando dentro da Assembleia Legislativa para 
conseguirmos a mesma coisa. 
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Existe uma lei federal que já protege essas crianças, então não tere or ue não ter 
uma lei no Município e no Estado, que possa representá-las e protegê- as. 
Então, essa é a minha palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. 
Tem a palavra a Sra. Conceição. 
A SRA. CONCEIÇÃO — Boa tarde. 
Meu nome é Conceição. 
Como munícipe, estou aqui para dizer, um pouco, da história minha e do meu filho. 
Sou mãe de uma criança de onze anos. Ele tem uma característica bem diferenciada, 
por conta do cabelo comprido. Mas devo confessar que os cabelos longos têm a ver 
com o protesto dele diante da falta de atendimento necessário que ele precisa para 
altas habilidades. 
Claro, ele optou por ter esse cabelo comprido quando chegou a um dado momento em 
que iria cortar o cabelo, sofrendo bullying na escola, não só por conta do cabelo, mas 
por conta de sua grande precocidade, tendo em vista que, aos 11 anos, ele já está 
cursando o nono ano. 
Ele acelerou três vezes, e é um caso raro. 
Tive de tirar meu filho da escola particular, onde ele também sofreu bullying e era 
assediado pelos professores e funcionários, porque eles não entendiam a necessidade 
dele e não queriam colocá-lo como aluno ouvinte, ou dar alguma atividade fora do 
currículo escolar, para que pudesse interagir com os colegas e se sentir bem, se sentir 
aceito. 
Tirei ele da escola particular. Coloquei essa criança em uma escola pública, porque fui 
orientada pela direção do Estado e do Município, de que meu filho poderia ser, como 
vocês chamam na lei, reclassificado, porque não tem uma medida que possa 
documentar corretamente a aceleração. 
Ainda não tem, e é isso que estamos pleiteando nesse projeto de lei. Aprovando agora 
ou não, quero que fique claro que a minha luta como mãe, como munícipe, será 
incansável. Estarei aqui,s e necessário for, todos os dias para brigar por essas 
crianças, mesmo sabendo que meu filho, aos onze anos, não vai se beneficiar dessa lei 
aprovada, porque vai ter um tempo de cinco anos para que se faça valer toda a 
regulamentação. Meu filho já estará formado. Se 
Deus quiser, ele entra na faculdade aos 14. 
Mas, não é justo que essa criança tenha tomado Ritalina. Não deixei que o médico 
prescrevesse Ritalina para meu filho. Mesmo estando no ramo farmacêutico há 18 
anos, fui enganada pelos médicos e dei Hidantal e Atensina para meu filho, quando 
tinha 7 anos, porque ele começou a virar um único olho, e o médico disse: "É tique 
nervoso. Esse tique nervoso era problema emocional, oriundos da falta de atendimento 
necessário para um auto-habilidoso. Se não fosse o meu conhecimento no ramo de 
farmacêutica, o meu filho hoje poderia estar hoje entregue às mãos de psiquiatras, 
neurologistas, médicos que chegam, por conta de serem leigos no que diz respeito a 
altas habilidades, ao ponto de, sob uma maneira ignorante, prescreverem medicamento 
forte para uma criança sadia, que não tem nada, a não ser uma necessidade especial. 
É fácil nós, na sociedade, ficarmos condoídos e chateados, ao ver uma criança sem 
braço, sem perna, com síndrome disso ou daquilo, com pena e incluí-los. Ninguém 
quer incluir o aluno superdotado. Nenhum chefe quer ajudar o funcionário maravilhoso, 
o capacitado, o superdotado. É puxar o tapete mesmo. É isso que acontece com essas 
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crianças. Eu, como superdotada, não aproveitada e não identificada,,,P 	e, aos três 
anos, já sabia ler e escrever, não vou permitir que a minha história re 	- com o meu 
filho Aron, com o Breno e com quaisquer outras crianças que eu n • sei infelizmente o 
nome delas, do seu filho eu não sei. Eu, como munícipe, cidadã, consciente das 
minhas necessidades e das necessidades dessas crianças, não vou me calar. Então, 
vocês irão me ver, na Câmara, muitas vezes. Espero que o direito dessas crianças seja 
respeitado e que nós façamos valer o direito delas, porque não é justo tanto sofrimento. 
Nós temos um caso (ininteligível) de uma criança que tentou suicídio cinco vezes em 
dois anos, porque a mãe não tem o conhecimento que eu tenho, do ramo farmacêutico; 
e foi dando os medicamentos que os médicos foram prescrevendo. Eu não, quando o 
médico falou: "Ah, o seu filho realmente, mãe, não melhorou", porque o olho começou a 
virar quinze, vinte, dezesseis, dezoito vezes por minuto. Cada vez que eu contava, eu 
enlouquecia. Vomitava, caía com a cabeça na carteira, na escola. O médico tentou 
fazer o meu filho de cobaia. "Ai, mãe, vamos tentar agora outra droga". Tentar, porque 
ele, uma cobaia da medicina neurologística. Depakote. Lá ia eu dar Depakote para o 
meu filho superdotado. Há graça uma coisa como essa? Nós estamos vivendo uma 
piada. Então, temos de investir na Educação. Eu não vou me cansar, nem que eu 
tenha de procurar a mídia sensacionalista para fazer valer o direito dessas crianças. 
Então, eu peço que V.Exas. acatem, por gentileza, o nosso direito de fazer valer o 
projeto 352/12. 
Muito obrigada pela atenção a todos. 
NÃO IDENTIFICADA — Dentro da associação, trabalhamos orientando famílias e 
professores, trabalhamos com escolas, para ajudarmos no enriquecimento curricular 
dessas crianças. Desenvolvemos suas habilidades. Colocamos o primeiro curso de 
pós-graduação na área. Tentamos, da melhor forma possível, abarcar tudo aquilo que 
esteja ao nosso alcance, para ajudarmos essas crianças. Temos problemas graves 
dentro da associação com algumas crianças. Não é o momento de falar sobre elas. 
Estamos fazendo o possível e o impossível para ajudá-las e tirá-las do buraco em que 
se encontram, porque as crianças que são medicadas tem o seu cognitivo 
comprometido. Temos uma criança que começou com alto potencial e pela quantidade 
de remédios que tomou, não consegue se comportar como deveria. Cognitivamente a 
medicação afetou-a praticamente total. 
Queremos o nosso pedido e o reconhecimento dessas crianças, Inclusive, temos uma 
parceria com o Hospital das Clínicas, que está fazendo uma pesquisa com respeito de 
medicação de superdotados. Estão pedindo a desmedicação deles de imediato. 
Temos um problema dentro da formação de Medicina, de Psicologia e de Pedagogia. 
Não há matéria que fale sobre a (ininteligível), que deveria ser incluída, inclusive dentro 
da pós-graduação em educação especial, onde só se fala em deficiência. Estamos 
visitando universidade pela universidade para agregarmos esse tipo de matéria dentro 
do currículo, mas é uma coisa difícil. Estamos tentando. 
O SR. ALEXANDRE BARBOSA VALDETARO — Sou advogado da situação(?) para 
auto-habilidades e superdotação. Escrevi parte do anteprojeto de lei, em parceria, 
porque entendo as necessidades dos auto-habilidosos que ali chegam. Um dado 
importante a ser falado é relativo à porcentagem da incidência da auto-habilidade de 
uma população. A deficiência está na cara, é visível. Todo mundo enxerga e 
compreende. A auto-habilidade tem uma incidência entre 3 a 5%, segundo a OMS. 
Segundo as nossas pesquisas, chega a 10% de uma população, se levarmos em conta 
todas as habilidades. Estou falando de habilidades artística, corporal, musical e 
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cognitivas. Dez por cento de uma população é um público muito gra 	ma sala de 
aula de 30 alunos, tenho três pessoas que poderiam ser identificd. como crianças 
auto-habilidosas, e não são. Essas três normalmente ou saem d scola por falta de 
interesse ou são medicadas, ou mandadas para fora, se a família tem dinheiro. Aí nos 
perguntamos o que estamos fazendo com os nosso talentos, porque para nós auto-
habilidade, superdotação e talento é a mesma coisa. 
Pensando nisso, em parceria com o Vereador Eliseu Gabriel e outras parcerias, 
escreveu o texto, pensando no atendimento e numa possível detectação. Então, 
prevemos que, pelo menos, uma pessoa em cada escola municipal, tenha uma pós-
graduação ou uma capacitação no curso de pedagogia regular em auto-habilidade. Por 
quê? Porque assim que eu troco o olhar do professor, consigo enxergar, numa sala de 
aula, os três que deveriam estar lá e não estão hoje em dia. Eu consigo aproveitar esse 
talento e passar para frente, e também fazer com que a educação melhore, porque, 
hoje em dia, esses três que estão no fundo são um problema. Eles atrapalham a sala 
de aula e as professoras não entendem o motivo desse comportamento. 
Na medida em que eu modifico o olhar do professor, ela vai entender que se trata de 
um superdotado e vai saber o que fazer. Então, a primeira coisa que fizemos foi tentar 
modificar o olhar do professor, até porque falamos muito em senso escolar. Vamos 
fazer um senso escolar para saber das auto-habilidades e quantos auto-habilidosos 
existem. Se eu não tenho uma modificação do olhar do professor, não tenho como 
fazer um senso escolar. Esse é um problema que foi comentado em Brasília. 
Realizaram uma audiência pública há pouco na semana retrasada, no dia 7 de maio 
sobre as auto-habilidades. Se eu não modifico o olhar do professor, eu não tenho como 
fazer um senso-escolar. Então, a primeira coisa que pensamos em colocar foi uma 
pessoa capacitada ou especializada em auto-habilidades. Para isso, fornecemos esse 
curso com capacitação e especialização. Nós temos 600 horas de curso em parceria 
com a Gama Filho e estamos buscando outras universidades para fazerem parceria. A 
segunda solução que pensamos foi em relação ao atendimento. A aceleração dar-se-á 
de duas formas, por meio da aceleração, do enriquecimento escolar, ou de ambos, 
porque se há aceleração, tem de haver um enriquecimento escolar para a criança que 
foi aceleração. Se não há aceleração, tem de haver um enriquecimento escolar para 
essa criança. Então, pensamos em várias modalidades de enriquecimento e 
aceleração, para permissão. Todas essas modalidades ou a maioria delas já está 
prevista na LDB. Só queremos deixar muito claro que o que o professor municipal pode 
fazer, porque, hoje em dia, há um receio muito grande, pois não há portarias, 
regulamentos e resoluções que mostrem como o como fazer. Então, há uma 
estagnação geral desse atendimento. Consideramos que a aprovação desse projeto 
seja bastante importante, visto principalmente o contingente de crianças. Não tenho 
dados de quantas pessoas, quantos alunos há na rede municipal. Na associação 
privada, detectamos 300 crianças. Esse número é baixo, frente ao número total, 10%. 
No Estado, sei que há 5 milhões de estudantes. Se eu pegar a previsão mais baixa que 
tenho da OMS, que é 3%, há 150 mil crianças com auto-habilidades não atendidas. 
Agradeço a paciência de V.Exas. Muito obrigado. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Por conta de outros projetos que temos para discutir, 
peço que a fala seja mais resumida, para cumprirmos o tempo. Esse projeto é de 
autoria dos Vereadores Eliseu Gabriel e Edir Sales. O Vereador é o atual Secretário 
Municipal de Desenvolvimento à 
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frente da Prefeitura de São Paulo. Esse projeto está passando pela auI1 2 vi.  pública e 
passará aqui na próxima semana, para ser votado o seu parecer. p.ois, irá para a 
Comissão de Finanças e Orçamento. Aí já estará pronto para ser v ado em plenário. 
Seria interessante os Srs. Vereadores procurarem a Vereadora Edir Sales, para que 
S.Exa. colocasse, na prioridade de votação, porque cada Vereador aqui tem seus 
projetos para colocarem. Como S.Exa. assina junto com o Vereador Eliseu Gabriel, que 
não está na Casa, então, a Vereadora poderá ser procurada. O projeto passa hoje na 
segunda audiência. Na semana que vem, passará pela Comissão de Educação, para 
ser votado o seu parecer. Ao passar para a Comissão de Finanças e Orçamento, 
estará pronto para ver votado em plenário, depois de a Vereadora colocar essa matéria 
como prioridade. 
Tem a palavra o Sr. Gilvan Luciano(?) Monteiro. 
O SR. GILVAN LUCIANO(?) MONTEIRO — Sou pai de Miguel Paz(?), criança 
soperdotada também. Sou de São Bernardo do Campo. Acredito e tenho fé em Deus 
que será aberto esse leque. Acredito na capacidade dos bons homens e mulheres, de 
coração e alma, que possam ver e sentir que temos talentos e gigantes para brilharem 
nesse mundo. Vou lutar pelo meu filho, pelo possível e impossível. Conto com V.Exas. 
Muito obrigado a todos. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Vereador Gilson Barreto. 
O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, primeiramente, parabenizo V.Exa. por 
estar chamando todos esses projetos. Também parabenizo o Vereador Toninho 
Vespoli. Eu, como Presidente da Comissão de Administração Pública, temos adiantado 
essas audiências públicas. Às vezes, há demora de dois anos para ser realizada uma 
audiência pública. Fizemos aqui um bate-bola(?), em comum acordo, para chamarmos 
todos os projetos que estiverem na Casa para audiência pública. Por último, 
parabenizo todos os senhores que vieram apresentar o projeto ao Sr. Secretário Eliseu 
Gabriel e à Vereadora Edir Sales. O projeto já está bem adiantado. O Sr. Presidente já 
deu o caminho para vocês. Cada Vereador apresenta seus diversos projetos. O 
Vereador pode ter uma certa preferência, dizendo: "Eu quero primeiramente esse 
projeto". Então, é importante conversarmos com a Vereadora para que S.Exa. brigue e 
coloque essa matéria em pauta no colégio de Líderes, para ser aprovado. 
Fiquei muito satisfeito e ganhei o dia ao ouvir os profissionais da Educação. Há essas 
colocações que até desconhecemos no dia a dia. Também sou educador. Sabemos 
que os superdotados geralmente sempre foram considerados como pessoas com 
necessidades especiais. Infelizmente, a mentalidade é essa, e os senhores são os 
baluartes, de mostrarem que não é bem isso. É necessário haver uma atenção especial 
por meio desse projeto. Tem de ser lei mesmo. Esse projeto é apenas o início. É claro 
que depois a briga será muito grande, para exigir do Executivo e fazer o Poder Público 
incorporar e pôr, em prática, o que os senhores querem, um direito. 
Parabenizo todos os senhores por essa iniciativa. Essa audiência pública é o fórum 
certo para discutirmos e fazermos colocações. Estamos no parlamento, o caminho por 
onde sai a lei, que todos têm de cumprir. 
Sr. Presidente, estava preparando a pauta para daqui a pouquinho, porque vou presidir 
a reunião da Comissão de Administração Pública. O PL 227/11 é de minha autoria, e 
trata de espaço onde pode ser estacionado o transporte escolar. Muitas vezes, pode 
ser que não haja um local para as crianças descerem. O que acontece hoje na cidade 
de São Paulo? Às vezes, um diretor menos informado acha que tem transporta alunos 
não faz parte da Educação. O motorista é também integrante da Educação. Desde que 
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pegam o nosso filho e o levam à escola, o aluno está sob a responsa da se da escola. 
Não é só ele entra no portão. O que, muitas vezes os menos avisados, ou um 
funcionário diz: "Não, não. Você vai parar lá na praça. Não tem que parar em frente a 
escola. Você está criando problema aqui, os pais veem. Pode ser, não pode". Então 
isso é um erro. Infelizmente, coisas que poderiam ser resolvidas administrativamente, 
nós somos obrigados a apresentar projeto de lei, que esse projeto de lei 
prevê que seja colocado no portão da escola, ou local adequado, para quando esses 
veículos que transportam crianças tenham espaço exato para descer e as crianças 
poderem adentrar a escola. 
Então o projeto é esse, prevê até quatro vagas, dependendo da escola. É um projeto 
simples e desculpe não ter chegado no momento da discussão, mas, a grosso modo, é 
isso e vamos pedir apoio dos Srs. Vereadores para que possamos aprová-lo de 
imediato. 
Agradeço a atenção de V.Exa. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — O Vereador Gilson Barreto vai ter que sair porque vai 
presidir a Comissão de Administração Pública, da qual ele é presidente, e também está 
lá o Plano Municipal de Educação. Ele tem organizado várias, chamado várias 
audiências públicas, em conjunto com a Comissão de Educação, inclusive na sexta-
feira passada teve uma, no sábado outra. Acho que durante esses próximos dias têm 
outras agendadas. É importante entrar no site da Câmara para ter participação, porque 
nós queremos construir um Plano Municipal de Educação com bastante participação 
popular, para que a lei realmente seja forjada pelo povo. 
Agradeço, Vereador Gilson Barreto, nesses cinco meses que estou nesta Casa, o tanto 
que aprendi com V.Exa., que está aqui no sexto mandato e nós temos muito que 
aprender, eu e o Vereador Toninho Véspoli, com V.Exa. Muito obrigado. 
O SR. TONINHO VÉSPOLI — Acho muito importante a colocação dos pais e dos 
profissionais da área. Eu não tenho dúvida de que este projeto vai ser votado nesta 
Casa. Mas eu acho que a educação — eu sou professor e até o ano passado eu estava 
lecionando — nos tempos que eu lecionei, não consegui detectar nenhuma criança, 
porque eu não tenho essa formação. O que estou querendo falar é o seguinte, a lei 
pode ser aprovado, mas se a gente não conseguir verba para a educação, se a gente 
não conseguir os 10% do PIB a nível nacional para a educação, se a gente não 
conseguir que se priorize aqui, a gente faz uma lei municipal muito boa, mas depois as 
políticas não são implementadas, porque, por exemplo, hoje temos salas de aulas 
lotadas, quer dizer, o professor chega numa sala de aula, vai fazer a chamada, até 
conseguir colocar a sala em ordem já foi 15 minutos de uma aula de 45 ou 50 minutos, 
dependendo se é escola do estado ou da prefeitura. 
Então a gente pode ter uma lei muito boa, mas se a gente não lutar para conseguir ter 
uma sala com menos alunos e também formação adequada para os professores, 
porque nem sempre na sua formação inicial o professor tem todos os elementos, todas 
as disciplinas para fazer algumas reflexões e a Prefeitura ou o Estado não dão uma 
formação continuada no tempo, não só para esse aspecto, mas em vários aspectos e 
para isso precisa de dinheiro para investimento. E se não vem dinheiro para 
investimento a gente pode ter uma lei aprovada, mas que depois ela não é 
implementada no dia a dia. 
O que estou falando para vocês é que estou contente de vocês estarem aqui fazendo 
essa luta, porque acho que é esse o caminho, mas quero falar que a luta depois não é 
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só para ter o PL, a luta tem que ser depois para implementar no dia 
verbas para educação que consigam colocar as políticas públicas e 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Quero informar que está aqui o As ssor da Vereadora 
Edir Sales, depois se vocês quiserem conversar com ele, ele está aqui participando da 
audiência pública. 
Tem a palavra a próxima inscrita. 
A SRA. LUCIANA GRANATO — Estou aqui, além de ser mãe de um superdotado, eu 
sou educadora da rede de São Paulo e até me surpreendo com a sua fala, porque eles 
são crianças que já são incluídas nas necessidades especiais, mas eles não têm uma 
identidade, porque a gente vê a mobilização que a Prefeitura tem para incluir as 
crianças portadoras de necessidades especiais, os surdos, os deficientes mentais. 
Então, porque também não ter uma política pública para incluir essas crianças. Meu 
filho, com dois anos, mandaram dar calmante 
para ele. Ele sofreu muito nas escolas que passou, sofre até hoje, tem um déficit de 
aprendizagem porque o professor não tinha um olhar diferenciado. 
Nós temos vários casos. Eu sou professora da educação infantil, que essas questão 
das altas habilidades é muito mais visível. Temos crianças que têm sofrido, que as 
mães voltam na educação infantil e falam: "Não sei mais o que fazer", porque 
infelizmente a escola não está preparada. Não temos formação, não temos onde 
buscar essa formação. Agora temos a pós-graduação, porque a Prefeitura ofereceu um 
curso de 14 horas, com uma ficha com 20 itens para o professor identificar. É 
impossível. Quem tem filho superdotado sabe que aquilo não vai funcionar. Então a 
gente precisa da lei sim, com verba, sem verba, do mesmo jeito que as crianças com 
outros tipos de necessidades são atendidas no CEFAE, no CAPS do Estado, em tantas 
instituições, nós temos que ter garantido um lugar para que essas crianças sejam 
atendidas, porque as pessoas acham que falar que é superdotado é que é um gênio. 
Eu, graças a Deus, tenho condições financeiras para buscar um tratamento para meu 
filho, cheguei até à associação. E aquele pai, que é pai do meu aluno, que não tem 
essa condição? Quantas crianças estarão ficando perdidas, estão virando os 
Fernandinhos Beira-Mar e afins, que são pessoas que são influentes, que influenciam, 
que têm altas habilidades e infelizmente enveredaram pelo lado do mal. Aí depois as 
pessoas ficam querendo a redução da maioridade penal. 
Eu acho assim, que a gente tem que analisar a educação como um todo, porque quem 
está lá dentro da escola sabe que não está fácil. Acho que a gente tem que ter esse 
olhar diferenciado, tem que correr atrás, tem que mobilizar mais pessoas para as 
próximas audiências, porque infelizmente isso não é falado porque não é interesse de 
ninguém, a não ser de nós que sabemos o que estamos sofrendo com os nossos filhos, 
o quanto eles sofrem na escola, porque a escola não está preparada para receber esse 
tipo de criança. 
Eu sou professora, busco uma formação, mas como o Vereador disse, não há lá na 
formação inicial nada, nem para atender os com necessidades especiais, nem os 
superdotados, nem os surdos. Infelizmente a pedagogia teria que ser revista. 
Eu gostaria de deixar a minha solicitação. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 352/2012, de autoria da Vereadora Edir Sales e do Vereador 
Eliseu Gabriel. 
Passemos ao próximo item. PL 391/2012, de autoria do Vereador Antonio Carlos 

ra discutir 

M
at

ér
ia

 P
L 

22
7/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 87



Fls. n°76 
do Processo n°01 -227/2011 
Aparecido Ferreira 
RF 101.075 

Rodrigues, que dispõe sobre a proibição do ingresso de pessoas em 	a .elecimento 
de ensino portando armas e dá outras providências. 
Pergunto se há alguém inscrito para falar a respeito desse PL. (Pausa) 
Não havendo inscritos, declaro encerrada a audiência ao PL 391/2012, de autoria do 
Vereador Antonio Carlos Rodrigues. 
Passemos ao próximo item. PL 139/2012, também de autoria do Vereador Antonio 
Carlos Rodrigues, que altera a redação do inciso XII, do artigo 118, da Lei 14.660, de 
26 de dezembro de 2007 e dá outras providências. Trata das atribuições do conselho 
de escola. 
Há oradores inscritos? Não havendo inscritos para tratar desse PL, declaro encerrada a 
audiência ao PL 139/2012, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues. 
Item seguinte. PL 35/2012, de autoria do Vereador David Soares, que dispõe sobre a 
criação do programa de Educação de Ensino Fundamental Olimpíadas do Saber no 
âmbito da municipalidade e fixa outras providências. 
O SR. TONINHO VÉSPOLI — Sr. Presidente, o nobre Vereador David Soares vem 
contribuindo muito nesta Casa com vários projetos, mas em especial fico um pouco 
preocupado com esse por uma questão. As crianças que são colocadas, segundo o 
projeto, essas crianças são em formação e a gente vem detectando na sociedade as 
dificuldades que a sociedade vem enfrentando. A gente entra a todo momento falando 
de uma sociedade de solidariedade, uma sociedade que acolhe as divergências e 
acolhe as pessoas, mas às vezes a gente vai fazendo coisas que a gente não percebe 
no dia a dia, que às vezes a gente fala uma coisa, mas, sem 
querer, a gente vai colocando no cerne das pessoas outras questões. Posso dar um 
exemplo de uma coisa que acho importante e vi nesta semana, que é a questão de que 
no Estado de São Paulo está ocorrendo 37 estupros por dia, no Estado, e que o Estado 
está pretendendo fazer uma cartilha para identificar o perfil dos estupradores, para a 
mulher tomar cuidado. A cartilha vai para a mulher. Aí fico pensando assim, mas com a 
gente está pegando crianças em formação e a gente deixa comercial, por exemplo, de 
cerveja colocar o corpo da mulher como se fosse um objeto do homem. Então, ao 
mesmo tempo que a gente discute padrões que a sociedade tem que seguir, e até 
respeitada, que é a questão de gênero, mas, ao mesmo tempo, a sociedade vai 
produzindo outros valores e a criança em formação está vendo as duas coisas, e ela 
tem esses conflitos internos para ela resolver. Ao mesmo tempo que estou puxando 
isso é para dizer que a gente fala em sociedade de solidariedade, mas ao mesmo 
tempo a gente vai colocando as crianças desde pequenas no espírito de 
competitividade. Aí você vai formando a criança no espírito competitivo e depois, 
quando ela é adulta, a gente quer que ela seja solidaria. 
Acho que a gente tem que prestar bastante atenção em algumas questões, porque a 
gente não faz por mal, mas algumas competições podem ter no fim um caráter 
solidário, mas a gente tem que ter um olhar para isso, para ver se não estão 
produzindo uma sociedade competitiva, que é a competição que o mercado quer. 
Então, fico meio preocupado com esse tipo de questões. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não há mais ninguém inscrito para discutir esse PL. 
Declaro encerrada audiência pública sobre o PL 35/2012, de autoria do Vereador 
David Soares. 
Informo a todos os presentes que no próximo dia 10 de junho teremos aqui, a partir das 
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14h, audiência pública que vai tratar da Copa do Mundo de 2014, e o i 17, também 
a partir das 14h, vamos ter aqui audiência pública que vai trat r da Universidade 
Federal da Zona Leste. Essas duas audiências serão realizadas no alão Nobre, no 8° 
andar, e todos estão convidados. 
Informo também que a reunião ordinária da Comissão de Educação foi adiada para a 
próxima semana. Então, encerrando esta audiência pública, não haverá a reunião 
ordinária da Comissão de Educação, Cultura e Esportes. 
Não havendo mais nada a ser tratado, declaro encerrada as audiências públicas. 
Muito obrigado. 
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SOBRE O PROJETO DE LEI 227/2011. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre a criação 
de vagas de estacionamento exclusivo para transporte escolar em frente às creches e 
escolas de ensino fundamental e médio, e dá outras providências. 

_ 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Administração Pública posicionou-se favoravelmente à propositura. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
emitiu parecer favorável. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que a 
propositura é meritória e deve prosperar, pois a ausência de vagas reservadas na frente das 
escolas para os veículos de transporte escolar causa sérios problemas para o trânsito, além 
de colocar em risco a integridade física dos alunos que utilizam essa modalidade de 
condução. O presente Projeto de Lei objetiva regular a reserva de vagas para veículos de 
transporte escolar como forma de criar melhores condições para o trânsito nas proximidades 
das escolas. 

Pelos motivos expostos, Favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 	o .? 	 /.3 
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Giabinete do Vereador Floriano Pesaro 

REQUERIMENTO 
13- RDS 

- 13-01141/2013 

Requeremos na forma regimental, a coautoria do Projeto de 

Lei n° 227/2011, que dispõe sobre a criação de vagas de estacionamento 

exclusivo para veículos de transporte escolar em frente às Creches e escolas de 

ensino fundamental" e médio, e dá outras providências, de atttoria do Vereador 

Gilson Barreto. 

De-  acordo, 

tr. . O 2013 

Palácio Anchietâ— Viá-Cluto Jacarei, 100 Sala 308. São Paulo - SP CEP 01319-900 Telefone: (11) 3396-4664 
www.camara.sp.gov.br 	www.florianopesaro.com.br  

FLORIANO PESARO 

Vereador.  
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RA MUNICIPAL DE 
16- 01956/2013 	 _3 PAULO 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 227/2011 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Gilson Barreto e 

Floriano Pesaro, visa obrigar o Município a demarcar vagas de estacionamento 

exclusivo para veículos de transporte escolar em frente às creches e escolas de ensino 

fundamental e médio, públicas e particulares na cidade de São Paulo, sendo 2 (duas) 

vagas para escolas com mais de 500 (quinhentos) alunos e 4 (quatro) vagas para 

escolas com mais de 1000 (mil) alunos. A utilização das vagas exclusivas é limitada ao 

tempo necessário para embarque e desembarque dos alunos transportados. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as despesas 

de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas 

se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em OS 1 	113 - 

\ Ver. Roberto Tripoli 
\ 	Presidente 

Ver. Â dil madeu 	Ver. Aurélio Nomura 

14aAto, Q,494 
Vera. Marta Costa 	 Ver. Milton Leite 

Ver. Rrcardo Nunes 	 Ver. Wadih Mutran 

17- RELCOM 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SÊ 17- 01985/2013 
	

(11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4;.; 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 227/2011, dos Vereadores Floriano Pesaro (PSDB) e Gilson Barreto (PSDB). 

Dispõe sobre a criação de vagas de estacionamento exclusivo para veículos de transporte 

escolar em frente às creches e escolas de ensino fundamental e médio e dá outras 

providências. Fase da discussão: 1 a • Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta 

dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 227/2011. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão. Volta em segunda. 
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Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

1) 	I 1.) 

I 26 	2414 

Sala das Sessões, 03 de novembro de Z014. 

Auréfló INomura 
dor 

De acordo, 

Flori o esaro Gil 	arret 
Vereador 	 Vereador 

REQUERIMENTO N° 

 

RDS 

1907/2014 

  

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria do Projeto de Lei n. 227/2011, 
"Dispõe sobre a criação de vagas de estacionamento exclusivo para veículos de 
transporte escolar em frente às creches e escolas de ensino fundamental e médio, e 
dá outras providências." 

Viaduto Jacarei, 100 — 6° andar — sala 618 — Bela Vista — CEP 01319-900 — SP — Tel. 3396-4286 
nomuraacamara.sp.gov.br 	 www.aurelionomura.com.br  
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Folha ° 	do Processo 

no  0)- 	decA21_ 

• 

DEFERIDO 

'29:4 
citytaa MUNICIPAL DE 

SAO PAULO RDS 

1999/2014 

Sala das Sessões, 

1.......• ... -.........2,..4,1Maattermcd...I.M. ,.... ,... 

REQUERIMENTO N° 	/2014 

Requeiro nos termos regimentais, a co-autoria do Projeto de Lei 227/ 

2011, que "Dispõe sobre a criação de vagas de estacionamento exclusivo para 

veículos de transporte escolar em frente às creches e escolas de ensino fundamental e 

médio e dá outras providências." 

Vereador 

De acordo, 

 

"") 
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Folha no  C3.-   do pro sso 
n o C.1-02-d e 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 SESSÃO:  399-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 	Mar a 	oti 	DATA: 16/11/2016 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 • 5 	9 	FL: 27 DE 40 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — A votos o pedido de reinclusão. Os 

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. 

Passemos ao item. 

"— PL 227/2011, dos Vereadores GILSON BARRETO (PSDB), FLORIANO 

PESARO (PSDB), AURÉLIO NOMURA (PSDB) E CORONEL TELHADA (PSDB). Dispõe sobre 

a criação de vagas de estacionamento exclusivo para veículos de transporte escolar em frente 

às creches e escolas de ensino fundamental e médio e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO: 2'. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 227111 Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão' os contrários ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora, (Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 

Há sobre a mesa outro requerimento, que será lido. 

- É lido o seguinte: (Requerimento de inclusão do PL 153/16 — item 65) 

M
at

ér
ia

 P
L 

22
7/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 105



Már zoti 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 

 

  

do processo n°01-0227 de 2011 	17/11/2016 	(a) 	  

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a  Discussão e 

Votação na 399a Sessão Extraordinária da 16a Legislatura, no dia 16 

de novembro de 2016. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

17/11/2016 

Solange R mi  
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 

Jose Crist no Souza Santos 
Técnico Administrativo 

RF 10963 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 17 de novembro de 2016. 

Ofício SGP-23 no 2542/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 16 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
227/11, de autoria dos Vereadores Gilson Barreto, Aurélio Nomura, Coronel 
Telhada e Floriano Pesaro, que dispõe sobre a criação de vagas de 
estacionamento exclusivo para veículos de transporte escolar em frente às 
creches e escolas de ensino fundamental e médio e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANT 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/chll 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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rFt. 1-h-a ti ;rs"irr 
n. 	 trimarmi 
Ctimitzt 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 16 DE NOVEMBRO DE 2016  
Cópia extraída de fls. 01 do processo 

(PROJETO DE LEI No 227/11) 
(VEREADORES GILSON BARRETO - PSDB, AURÉLIO NOMURA - PSDB, CORONEL 

TELHADA - PSDB E FLORIANO PESARO - PSDB) 

Dispõe sobre a criação de vagas de 
estacionamento exclusivo para veículos 
de transporte escolar em frente às 
creches e escolas de ensino 
fundamental e médio e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 16 de novembro de 
2016, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica o Município obrigado a demarcar vagas de 
estacionamento exclusivo para veículos de transporte escolar em frente às 
creches e escolas de ensino fundamental e médio, públicas e particulares na 
cidade de São Paulo. 

Art. 20  As vagas exclusivas para veículos do transporte escolar 
serão demarcadas e distribuídas da seguinte forma: 

I - 02 (duas) vagas para escola com mais de 500 (quinhentos) 
alunos; 

II - 04 (quatro) vagas para escolas com mais de 1000 (mil) 
alunos. 

Art. 3 0  O direito à utilização das vagas exclusivas prevista no art. 
20  fica restrito aos veículos de transporte escolar devidamente cadastrados junto 
ao Departamento de Transportes Públicos - DTP, vinculado à Secretaria 
Municipal de Transportes. 

Art. 40  Fica limitado o direito à utilização das vagas exclusivas ao 
tempo necessário para o embarque e desembarque dos alunos transportados e o 
motorista não poderá sair do seu assento de condutor do veículo enquanto durar 
o embarque ou desembarque, cabendo ao monitor auxiliar os alunos. 
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k n' 7-1 3  kV) 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 50  A demarcação das vagas e fiscalização de sua utilização 

ficará a cargo do Departamento de Transportes Públicos - DTP e da Companhia 
de Engenharia de Tráfego - CET. 

Parágrafo único. As escolas deverão enviar requerimento à CET 
solicitando a demarcação das áreas. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de novembro de 2016. 

ARS/chll 
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e tw gorentino de Souza 
RFs 79$.z)92.5 
SGM/An. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 21 de novembro de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 2542/2016, de 

17/11/2016, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 227/11, de autoria dos Vereadores Gilson Barreto, 

Aurélio Nomura, Coronel Telhada e Floriano Pesar°. 
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CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papei para informação, rubricado como foi 

de 20 	 Cl IZ I /ft  (a) 

tle~ 2.4~n 
~Mente Parlam!~ 

01-1)4  do processo n° 

- 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

12/12/2016 

ANDER 
Supervisor 

ERIO DE SOUZA 
o do Proc. Legislativo 
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